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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI - N" 110 SEXTA-FEIRA, 23 DE AGOSTO DE 1991 . BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO. 

1- ATA DA 130• SESSÃO, EM 22 DE AGOSTO DE 
1991 

LI-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Avisos do Secretário-Geral da Presidênc~ da 
República 

- N~ 873/91 ~ encari:tinliaiid-0 esCI~recimentps presta­
dos peJa Secretaria Geral da Presidência da República so­
bre os quesitos conStantes do Regimento n"' 329/91, de 
:autoria do Senador Jutahy Magalhães. __ _ 

- N"' 857 a 859/91, encaminhando esclarecim~ntos 
prestados pelo Ministério da Econoffiia, Fazenda e Planeja­
mento sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
no;.s 327, 332 e 337/91, de autoria dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Humberto Lucena. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício "S" nl' 28/91, do Sr. Presidente -do Banco 

Central do Brasil, reJ_a_tiyo ao pedido da Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo para autorizar a emis~ãO e colocação 
no mercadO de Letras ~inanceiras do Tesouro do Município 
de São Paulo (LFTM -SP) destinadas ao giro de 82% dos 
23.235:580 (LFTM-SP) e !00% dos !. 707.478.921 Bónus 
do Tesouro do Município de São Paulo, com vencimento 
no 2• semestre de 1991. (Projeto de Resolução n• 55/91). 

-Ofício "S" n• 34/91, ilo-Sr. Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, que encaminha solicitação de elevação 
temporária, em caráter excepcional, do limite estabelecido 
no inciso II, do art. 39, da Resolução do Senado Federal 
n9 58/90, mediante emissão de Bônus do Tesouro âo Estado 
do Rio de Janeiro, Série Especial (BTRJ-E),,f(e forma 
a substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do 

Estado (LFTRJ), vencidas desde 1•-4-90 e vincendas até 
1 9~12-91, e de giro corresponde'nte a 84% desies mesmos 
BTRJ-E que vierem a ser ~mitidos com prazos de resgate 
de 16-9-91 até 16-12-91. (Projeto de Resolução n' 56/91). 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução n<?5 55 e.S6/91. 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 289/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que incJui Dos prOgra­
mas das disciplin~as do núcleo comum dos currículos de 
ensino fundamental noções de ed(.!.ca~rão e civilidade para 
com os deficientes físicos e mentais. -

- Proje_to de Lei do Senado n9 .290/91, de autoria 
do Senãdor Louremberg Nunes Rochá., que altera a Lei 
n' 7.2!0, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
a fim_de a compatibilizar com o art. 5", inciso L, da Consti­
tui_ção federal. 

-Proje!O de Lei do Senado n9 291/91, de autoria 
do:S~nador Fernando Henrique Cardoso, que regulamenta 
os §§ 2' e 3• do art. 17 da Constituição Federal, dispondo 

· sobre o registro do~ estatutos partidários no Tribunal Supe­
. riot Eleitoral os recursos do fundo partidário e o acesso 
gratuito aos meios de comunicaÇão. - -

1.2.5- Requerimentos 

- Nq 4n /91, de autoria do Senador Francisco RoiJem ~ 
berg, so_Iicitando que seja considerado como licença autori~ 
zada, seu comparecimerito à solenidade de inauguração 
da nova Câmara Municipal de .taacaju, realizada no dia 
2 de agosto de 1991. Aprovado. 

- N9 478/91, de autoria_ do Senador Francisco Rollem­
ber, solicitando que seja considerado como licença autori-
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EXPEDffiNTB 
CI!IITRO OKAP!CO DO SBNAOO PBDBRAL 

PASSOS PORTO 
Dire&or-Gcnl do Seudo Federal 
AGAC!EL DASll.VA MAIA 

DIAiuo DO COiiOIU!liiO NACIONAL 
lap<aOO ICb rapouabilMI&de da Meu do Seudo Pedonl 

· Diretor Ellcaltivo 
. CARI.ai IIOI.IBRO VIEIRA NINA 

Diretor AdaiailtratiYo 
ASSINAWRAS 

UJIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor bdutrial 

Semestral ··--·-··-·-····-·-·-·······--··-···-··-··----·---·- C!$ 3.519,65 

WR!ÀN AUGUSTO tDimNHO MADRUGA 
Dire&or Adjuto 

zada, seu comp_arecimento â solenidade de lança.ntento . 
do programa de implantação e recuperação de infra-es­
trutura hídrica e de convivência com à. seca, pelo Exm9 

Sr. Governador João Alves Filho, realizada em Porto da 
Folha, no dia 5 de agosto de 1991. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicação 

-Do Senador Nelson Wedekin. de que se ause-ntará 
do País. - -

1.2. 7 .,.... Discursos do Expediente 

SENADOR R!JY BACELAR .,.Defesa da constru­
ção da variante ferroviáriã -de Paraguássu, na cidade de 
Muritiba-BA. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Considera­
ções sobre os Projetos de Lei do Senado n"s 259 e 275/91, 
de autoria dos Senadores Maurkio-Corrêa e OdaCii Soares,· 
respectivamente, que determinam a indisponibilidade dos 
bens da vítima de seqüeStrO e de extorsão mediante_seqües­
tro, os -de seus cônjuges e d_e __ s_e_us parentes, e dá outras 
providêncíaS. - -. _ 

SENADOR NEY MARANHÃO- Críticas.à.a_t.itude 
do empresário Antônio Ermírio de Morais contra a priva­
tizaça.o de empresas estatais. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Notícia de O Globo, 
.do último dia 17, referente a estudo governamental para 
a adoção de apenas dois fusos horários no BrasiL 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Resposta 
do Secretár"iO-Geral da Presidência, Miri"istro Marcos 
Coini.bra, a requerimento de ínformações de S. Ex\ Sobre 
a distribuição das verbas do GoVerno Collor com publi­
cidade. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 443/91, do Senador Ma\}ricio Corrêa, 

solicitando nos termos reghrtC"fl.tais, a tramit<itção Conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado n<? 259 e 275/91, de autoria 
dos Senadores Maurício Corrêa e Odacir Soares, res-pecti­
vamente, que determinàm a indisponibilidade dos bens 
da vítinla de Seqü-estroe de extorsão mediante seqüestro, 
os de seus parentes, e dá outras providências. Aprovado. 

Tiragem 2.200 c<emp!a= 

1.3.1 - Disco~~ após a Ordem .do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Repotta­
gem~do Jornal do Brasil, do dia 30 de junho último, sob 
o título _"Controle frãgil da aviação já pôs até Collor em 
risco", 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Fracasso do 
golpe de Estado na União Soviética. 

SENADOR LAVOISIER MAIA - Conferência do 
Professor Jérôme Lejeune sobre medicina genética, a re~li­
zar-se no próximo dia 27 no auditório Petrônio Portella, 
no Senado Federal. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Enchen­
tes em Alagoas. 

- 1.3.2 - cOmunicação da Presidência 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos -de Decreto_ Legislativo n9 46/90 e de Lei do 
Senado 115' 171189-Complementar, sendo que aoS inesmos 
não foram oferecidas emendas. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem _d~ D_ia da ~róxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2 __: ATOS DO PRESIDENTE 

N•' 641 a 643, de 1991 

3- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 6, de 1991 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPAR­
LAMENTAR 

Edital de convocação da comissão deliberativa 

S- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 
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Ata da 130~ Sessão, em22 de Agosto del991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni V eras e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

pela Prefeitura do Município de São Paulo no sentido de-. 
que lhe seja autorizada a emissão e colocação no mercado, _ 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do TesOurO 

Affonso CamargO_-:- Alexandre Costa- Alfredo Carn- - -do Município ·cte São Paulo destinadas ao gii'O de 82%- das-
pos- Aluízio Bezerra- Antonio Mariz- Berii V eras- 23.235.580 LFTM -~SP e 100% dos 1.707.4'78.92i 'Iiónús' 
Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio -César Dias-- Chagas do Tesouro do Mu-niCípio de São P"aU.lo - série eSpecüil ~:-
Rodrigues - Divaldo Suruagy -Eduardo Suplicy - Elcio BT 
Álvares- Esperidião A mim- Francisco Rollemberg- Ga- - M - SP - e,, com vencimento 00 segundo _semestre _de 
ribaldi Alves - Guilherme Palmeira ..:... Humberto Lucena ~ )99j.' ~ . 
- Irapuan Costa Júnior - João França - João_ Rocha - 2~ As condições para a ·emissão das Letras Financeiras, 
Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça - José bem como as características dos títulos foram examinadas pelo 
Paulo Bisol- José Richa- José Sarney- Júlio Campos Banco Central 'e satisfazem aS -exigências da Resolução n9 
-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias,.-- Lou·.~ 58190 do Senado Federal. 
remberg Nunes Rocha - Lucídio Portella .....:.. __ MáriSUeto -de 
Lavor_ ·Mário Co_vas :-7- _Maurício Corrêa ---MiUro Bene-: 3. Otbe-nos informar que, no que diz respeito às opera-
vides~NaborJúnior-NelsonCarneiro-NelsonWedekin ções de crédito, a Prefeitura-do Município de São Paulo-
_ Ney Maranhão _ Onofre Quinan _ Oziel cameiro _, _SP, após a efetivação- da emissão em apreço, ficará dentro 
Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan Tito dos limites na f~rma a seguir: _ 
-Ruy Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, decJaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do EXp_ediente. 

É lido o seguinte: . . 

EXPEDIENTE 

AVISOS 
DO SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESIDJl:NCIA DA REPÚBLICA 
N\' 873/91, de 21 de agosto corrente, encaminhado esclare­

cimentos prestados pela Secretaria~Geral da Presidência da 
Repúbfica sObre os quesitos cóhstántêS do RecilleriffientÓ n~ 
329, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

N9s 857 a·859/91, de 21 de agosto corrente, encaminhando 
esclarecimentos prestados pelo MinistériO da Economia, Fa­
zenda e Planejamento sobre os quesitos constantes dos Reque­
rimentos n..s 327, 332 e 337, de 1991, de autoria dos Senadores 
Eduardo SupHcy e Humberto Lucena. 

Encaminha-se cópia ao requerente 

PARECERES 

PARECER N• 273, DE 1991 

Ln!ITE c;.·~m 
K.t:s 

----;,"'--"~-·-· _::;. .. - Er~ Crs ,'t:.tn&!!: 

. D!SCIW'IIN:at! • ! C?E.~ES AJ:O-! C.QE~~Ci5SS. Jti'!E'tf:SS~O~ÕESl ~.;:T~ ~;,;::~ 
! !'\IZA;ir;S PEül M! EX:STúiT<:"S -!S"OS EXI..~E t Ã i\E~L:Z~Cl:ll:h'ltS) 
1 l!~ro.~ ! E~rso;mc~sl sos 

--·-----· --·--
M:lTA.'lTE G:..!}--1 ! 
BAt P!li( Wii.CR!5t'7.411,11 

'" 
! EXAME: •• 

CCl . ! Clll=(A)+(l!J+{Cl 

"'' 
~o.CC.' •. :r::u~:~- !. · 1 .-- • ~-1-- -- ·· 

--~.-~----------------~ 

! 12.'15!.,3 ! 1't.8'1~.· 

.L 
! 

32..8-41,3 

~--
i.liiiTE ll:J 1 
ITEM I !IIJAAT! 
3!! t:A R!::UB/! 
"00 s::~r;;J 1 
FEDERAL. I 
UDlSffi.lliOS ! 

! 

D'll Dí!JIDA I 
CONSOL.:DMIM! 
PAliA G i'llf-! 
SOO'E Em-! 
CitrDo ! 

M20X DA R!-! 
C(lTA !14?.23i,i! 
LtQtJillA ! t --· 

l 
l 
l 
l 
l 
l 
l 

•! 1ã.9~,.3 
....~-·.:. ... ' ! !'1.B1t,l 32.8U,3 

l 
R!A~ !. 

~~~~-~,;;[---------------------~-~----~-----Da Comissão d-e- AssuntOs Econômicos, sobre o Ofício 
''S" n~ 28, de 1991, do Senhor Presidente do Banco Central 
d B 'I I I n~.:o:- rF 1'~"1'1'~'4 t:~.S! 85.819,1 as 8 o rast, re at voao pedido da Prefeitura do Município EXEI\t.!lé: >m!í7b ~11 ,-:;: 77_866,3 · t9,t 
de São Paulo para autorizar a emissão e colocação no EXERC.~E 1'1'1~1t11i at'I,S! :55.'145,4 .;;:~:! 
mercado de Letras Financeiras do Tesouro do Município· 'Ui~t..tt: W• .i& f~~.~· ! 31.3:1.2 r !1.t"'..t,4 64.~'·' 
de São Paulo (LFTM~SP) destinadas ao giro de 82% dos ~~:~.to~;-~~~.:~~:;; ;:,-;;::; i ~:::; 
23.235.580 (LFTM-SP) e 100% dos 1.707.478.921 Bônus "'"'·": ,.:>, '''·" .1< '"·' 
do Tesouro do Município de São Paulo, com vencimento rn:~ !la' h'111 ' i?"- m·.~· 21lS&1,t t · =·~·;· 
no 2~ semestre de 1991. o:n:: BE 14

Q
11 1-lio -it'~.S· Z7.2U,3 t o:za.s:3 

(L.i\Cllt2Uj•;]l,t:'1,!• I ~est,t ! Z1.Baf.1 
Relatot:· Senador Eduardo Matarazzo Suplicy ------·-~~·----~ -
1. O Senhor Presidente do Banco Cent_ral do Brasil en- OBstRVt.Çãf:S:W V~lor da ur? ar ez:~: clt- 2l.2:3S~~~ lF-;=-;;:;-;;;;-;-;;inci~--· 

caminha para exame do Senado Federal, o pedido formulado 1 •117 :~i'a.'12!.JTli-SN:, ta 3t.a6.'11 • 
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4. A dívida mobiliária-da prefeitura atingia, em 30-4-91, 
o montante de Cr$105A88,3 milhões, representada em termos 
quantitativos, por 9.022.341.302 Letras Financeiras do Te~sou­
ro Município de São Paulo-LFTM-SP e 5.122.436:767 Bon11s 
do Tesouro do Município de São Paulo_ - Séne _EspeCial 
- BTM/SP-E. Os Bórius do Tesouro do Município de São 
Paulo - Série Especiãl encontram-se bloqueados no Banco 
Central, na forma da Lei n' 8.024, de 12-4-90. 

5. Por outro lado, a Prefeitura do Município de São 
Paulo comprometeu-se a não emitir novos títulos de c;Jíyida_ 
mobiliária, eXCeto aqueles que se destinem à r_olagem Qu-·subs­
tituição da dívida, bem como aqueles previstos no art. 33 
das Disposições TranS:ítórias da Constíti.Iição Fede~al _(preca-
tórias judiciais). -_ .. 

6. A presente solicjtação está, portanto, em consonân~ 
cia com os termos do Memorando de Entendimentos entre 
a Prefeitura do Município- de São Paulo, Banco Central e 
Ministério de Economia, Fazenda e Planejamento, no qual 
a PMSP se compromete a rolar 82% da dívída mobiliária 
vincenda em 1991, e 85% da dívida mobiliária vinc~ndo em 
1992. Não cria, portanto,'noVas responsabilidades par~?. mu­
nicípio: Pelo contrário, redui parcialmente os compromiss~s 
já existenteS:, contríbuJnao, desse modo, com a necessána 
redução do endividamento do setor público no País. 

7. A apreciação da matéria está prevista nas disposições 
da Resolução n"' 58, de 13-12-90, especialmente nos s_~us ar_ts. 
3'i', 8"' e, os documentos apresentados atendem à e::ngênc1as 
da referida norma. 

8. Em_ face do exposto, somos pelo acolhimento do piei~ 
to nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 55, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir 
e colocar no mercado Letras de Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo (LFTM-SP), destinadas ao 
giro de 82% dos 23.235.580 LFTM-SP e 100% dos 
1. 707.478.921 Bônos do tesouro do Município de São Paulo 
(BTM-SP-E); com vencimento no 29 semestre de 1991._ _ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 c;o É a Prefeitura do Município. de São Paulo auto~ 

rizada a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo destinªdas ao giro de 
82% das 23.235.580 LFTM-SP e de 100% dos 1.707.478.921 
de Bônus do Tesouro-do Município de São Paulo, com venci~ 
mente no 2"' semestre de 1991. 

Vencimento 

16- 9-91 
16-10-91 
18-11-91 
16-12-91 
Total 

Quantidade 

426.869.731 
426.869.730 
426.869.730 
426.869.730 

1.707.478.921 

g) previsão de colocação e vendmento dos títulos a serem 
emitidos: 

Co1ocaçllo -Vencimento Titulo Data-base 
. 2-9-91 1- 9-94 691095 2- 9-91 
16- 9-91 1- 9-94 691081 16- 9-91 
f6'1ll-91 1'10-94 691081 16-1ll-91 

- 18-11-91 1-tr-94 691079 18-11-91 
. 2-12-91 1-12-94 691095 2-12-91 
16-12-91 1-12-94 691081 16-12-91 

h) forma de colocaÇão: -através de Ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 7.945, de 29-10-73 e Lei 
n' 10.020, de 23-12-85, e Decreto n' 27.630, de 26-1-89. 

__ Art. 29 Esta resolução ent~a em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 22de agosto de 1991.- Ruy Bacelar, 
Presidente em Exercício- Eduardo Suplicy, Relator- José 
Richa - Maurício Corrêa - Josaphat Marinho - Ronan 
tito - Chagas Rodrigues - Élcio Alvares - Dário -Pereira 
- Oziel Carneiro - Louremberg Nunes Rocha - Nabor Jú-
nior - Garibaldi Alves Filho - Aluízio Bezerra. -

PARECER N9 274, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Eçonômicos, sobre_ o Ofício 
"S" 34, de 1991, do Senhor Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, que encaminha solicitação de elevação 
temporária, em caráter excepcional, do limite estabelecido 
no inciso li, do art. 3~, da Resolução do Senado Federal 
·n:9- 58/90, mediante emissão de Bônus do Tesouro do Estado 

-do Rio de Janeiro, Série Especial (BTRJ-E), de forma 
a substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado (LFTRJ), vencidas desde P-4-90 e vincendas 
até 19-12-91; e de giro correspondente a 84% destes mesmos 
BTRJ-E que vierem a ser emitidos com prazos de resgate 
de 16-9-91 até 16-12-91. 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos Relator:Senador Maurício Corrêa 
a serem substituídos, correspondente a 82% das LFTM-SP - 0 senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro enca~ 
e 100% do principal dos BTM/SP-E, consoante pactuado no triinha, para exame do Senado Federal, pedido d_e autori~aç~o 
memorando de entendimentos de 22-3~91, firmado pela refe- para elevar temporariamente, em caráterexcepcwnal, o hmJte 
rida prefeitura com o Ministério de Economia, Fazenda e estabelecido no inciso II, do art. 3"', da RSF 58190, em percen~ 
Planejamento e com o Banco Central; tual superior ao estabelelecido pelo§ 1" do art. 6" da meneio~ 

b) modalidade: nominativa-transferível; nada resolução, com o que serão emitidos 20.406.947.502 Bô-
c) rendimento: igUal ao das Letras Fi_nanceiras do Tesou- nus do Tesouro do Estado do R10 de Janeiro- Série Especial 

ro Nacional (mesma taxa referencial); _c:::::-:=(BTIU- E) para substituir 379.838.897 LFTRJ vencidas des-
d) prazo: até 1.095_dtas; _______ de 19-4-90 e_vicendas até t~-12-91, objeto de operações com~ 
e) valor nominal: Cr$ J.OO; , . , promissadas em 13-3-90, em atendimento às disposições cans-
O características dos t1tulos a serem subs!Jtmdos: tantes dos §§ 2' e 3', do art. 9', da Lei n' 8.024, de 12-4-90. 
LFTM-SP OutrosSim, foi identificada a necessidade de girar d Correspon-

Veneimcnto Quantidade dente a 84% dos BTRJ-E que vierem a ser etnitiâos com 
-- prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91. 

~- w~~1 d . di-1_1z.91 4.099349 A emissão deverá serrealiz_a a nas segumtes coa çoes: 
23.235.580 a) Quantidade: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
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b) Rendimento: igUal à remuneração dos saldos em cru­
zeiros novos, transferidos_ao Banco Central do Brasil, na 
forma da Lei n' 8.024, de 12-4-90. 

c) Prazo: de 18 a 29 meses; 
d) Valor Nominal: Cr$ 1,00; --
e) CaracterístiCãi dos títulos a serem emitidos: 

Vencimento 
16-9-91 

16-10-91 
18-11-91 
16-12-91 
16-1-92 
17-2-92 
16-3-92 
20-4-92 
18-5-92 
16-6-92 
16-7-92 
16-8-92 

Quantidade 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 

- 1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.964 
20.406.947.502 

Data-base 
19-3-90 
19-3-90 

'19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 

- .19-3-90 
19-3-90 
r9:3:9o 
19-3-90 

• 19:3-90 
19.3-90 
19-3-90 

I) Autorização Legislativa: Lei n' 1.674, de 27,6-90 e · 
Decreto n' 16.699, de 17-7-91 

Em sua solicitação, o senhor gOvemãdor i~forffia_que 
a referida emiSsão se destina a promover a ·substituição- da_s 
LFTRJ que se encontram e~_p~d~r _p.o Banco do Estado 
do Rio de Janeiro S.A-BANERJ, por oferecerem condições 
ao- TesOuro Estadual de captar, no mercado financeiro, os 
recursos necessários a sua'-stisteiiCàÇão, em face da política 
monetária restritiVa. Os BTRJ-E, por sua vez, deverão, nos 
termos da legislação atual, ser sustentados pelo Banco Central. 

A autorização' legiSlatiVa_ solicitada _está subordinada a 
vários dispositivos conStitucíõlülis~-e espeCHícaniênte, à ResO­
lução do Senado FederaLn' 58/90. 

No mérito, o parec-er dO-Banco Central infÕrma que ''não 
se trata da criação de nova responsabilidade para o estado". 
Ademais, o Governo-do-Estado do Rio de Janeiro vem efe­
tuando o giro da dívida desde 1~>-4-90. 

Ante o exposto e convencido do mé~to da solicitação, 
a despeito- do atendimento ao estabelecido na alín~a a, do 
art. 4•, e ao inciso 11, do art. 10, .ambos da RSFn• 58/90, 
não se configurar de forma cabal, soinOs Pelo acÕlhlmento 
do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 56, DEI!i91 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente, o limite de sua dívida mobiliária 
pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro - Série Especial (BTRJ-E) para substituir 
379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro ao Estado 
(LFTRJ), vencidas desde 194-90 e vincendas até Jlq2-91 
e a promover o giro correspondente-a 84% destes mesmos 
BTRJ-E que vierem a ser emitidos em prazos de resgate 
de 16-9-91 até 16-12-91. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto­

rizado excepcionalmente a elevar o limite da sUa_ dívida mobi­
liária, definido no inciso 11, do art. 39 , da Resolução n<:> 58/90, 
do Senado Federal, .em percentual superior ao estabelecido 
pelo§ lo:>, do art. 69 , da mencionada resolução. 

Parágrafo único. A eleVação do linúte da dívida mobi­
liária far-se-á pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado 
do Rio de Jeneiro- Série Especial; BTRJ-E, para substituir 

379.838.897 Letras Financeiras -do Tesouro d-OEstado 
(LF:'TRJ), vencida& desde l 9-4-9.0.e vincendas até r~-12-91. 

Art. z~ As .condições financeiras da emissão dos BTRJ­
E são .as seguintes: 

· I· quantidas: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
II- rendiiil.ênto: igual à remuneração dos saldos em cru­

zados novos, transferidos ao Banco Cental do Brasil, na forma 
da Lei n" 8.024, de 12-4-90; 

III -prazo·: de 18 a 29 meses; 
IV- valor nominal: Cr$ 1 ,00; 
V --:-Características dos títulos a serem emitidos: 

Vencimento 

16-9-91 
16-10-91 
18-11-91 
16-12-91 -
16-1-92 
17-2-92 
16-3-92 
20-4-92 
lS-5-92 

'16-6-92 
16-7-92 
16-8-92 

Quantidade 

1.700.578.958 
1. 700.578.958' 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.95$ 
1. 700.578.958' 
1.700.578.958 . 

. 1.700.578.9$8 
1.700.578.958 
1. 700.578.964 

20.406.94 7 502 

Data-base 
19-3-90 
19-3-90 

·. 19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
.1.9~90 
19-3-90 
19,3-90 
19-3-90 
19-3-90 

Art. 3? Os BTRJ-E que vierem a ser emitidos compra­
zos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, na forma do art. 2' 
desta resolução, serã-o gífaâos -em proporção correspondente 
a 84% do seu valor. 

Art. 49 Esta resolução en,tr~ ept vigor na data _de sua 
publicação. ~ _ _ _ _ __ _ __ _ 

- -Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário: 
Sala das Conússões, 22 de agosto de 1991. -Ruy Bacelar 

- Presidente em exercício - Maurício Corrê& Relator -
José Richa - Josaphat Marinho ,-, l:;bagas Rodrigues - Élcio 
Alvares- Oziel Carneiro- Nabor Júnior- Garibaldi Alves 
Filho - Ronan Tito - Eduardo Suplicy - Dário Pereira 
- Aluízio Bezerra - Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESII?ENTE (Epitácío Cafeteira) - O expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Foram encaminhados à publicaÇão pareceres da Cóm~ssão 
de Assuntos Econômicos. que concluem _pela <:t_p_r~sentação 
dos Projetos de Resolução n..s 55 e 5?5", de f99f. 

As proposições fiCarão sobre a mesa, durante cinco ses­
sões ordinárias, a_ nm- de receber emendas~ nos termos do 
art. 235, 11, f, do Regimento Interno, 

O SR, PRESIDENTE (Epitáció Cafeteira) - Sobre a 
mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 289, DE 1991 

· Inclui nos programas das disciplinas do núcleo comum 
dos currículos de ensino_ fundamen_tal noções de educação 
e civilidade para com os deficientes físicos e mentais. 

O Congress~ ~acionai decreta: 
Art. 1 ~ Sã9 incluídos nps conteúdos programáticos das 

disciplinas do núcleo comum dos currículos de ensirto funda­
mental noções de educação e civilidade para co·m os deficientes 
físicos e- mentais.-
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Art. zo_ O Poder Executivo regulamentará esta lei, defi­
nindo as noções de educação e civilidade para com os deficien­
tes físicos e mentais, mrptáib de 120 (cento e vinte )"âias .. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor 150 (cento e cinqüenta) 
dias antes do início do primeiro semestre letivo após sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrárió. -

Justificação 

Devido a aspectos históricos e estrutu-rais de nossa socie­
dade, aliado.s a probh~nlas· conjunturai~ qu~ tém atttiterit3~ç 
o empobrecimento de nossa classe médias e consolida.do o 
estado de miserabilidade; de grandes parcelas de nossa popula­
ção, o número de deficientes físicos e_ meritaís Iio Brasil é 
impressiáriailte. - - . - _ - - c : ~--- • ' -

No entanto, pouco- quase nada---:- te,q~ sido feíto-pel~s 
serviços p-úblicos federais, estaduais e municípais objetivando 
um tratamento de respeito e valorização dos. deficienteS. 

Muitas vezes, são eles até discriminados; o que demonstra 
a ignorância de parcelas si_gnificativas de nossa população em 
relação âs normas básica,s;de. educação, y 9.C\e civilidade para 
com eles. 

Nos programas das di~ersas disciplinas.que compõem o 
currfcilo do ensino fundamental, normalmente, são mlriistra­
dos ainda que de forma insuficiente, normas gerais de educa­
ção e civilidade. No entanto, continuam os flesrespeitos para 
com os deficientes físicOs e mentais. 

Daí a j_ustificativ_a para se "inCluir nos conteúdos progra­
máticos do núcleo comum dos currículos. de ensino funda­
mental noções de educação e civilidade especialmente para 
com os deficferites. 

Não se propõe. dessarte, qualquer fr~grnentação dos com­
ponentes curriculares. Não se objetiva, COJD este prOjeto, a 
criação de novos compartimentos em nossos currículos, o que 
poderia ser prejudicial à internacionalmente almejada ul11dade 
do conhecimento. O que Se busca será altamente positivo 
para: os ·alunos em geral ~ trará mudança.s_,de, comportamento 
que estão sendo necessárlós·e-iúgentes em 'no~sa sociedade. 

A aprovação--deste projeto será o resgate de parte de_ 
uma imensa dívida social_ que a sociedade brasileira tem para 
com os defiCientes físicOS. 

Recomenda-se airtda a sua aprovação 'por se constituir 
em uma solução viável_ a_curto prazo, sinij:lles, sem maiores 
ônus para o serviço público e capaz de adaptar nosso sistenia 
de educação a uma realidade que pode e deve mudar. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

(A Comissão de Educação - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 290, DE I99I 

Altera a Lei n• 7 .2IO, de 11 de julho de I984 (Lei 
de Execução Penal), a run de a coinpatibilizar com o 
art. 59, inciso L, da Constituição Federal. 

O COngreSso Nacioilal decreta: 
Art. to O art. 89"da Lei no 7.210, de 11 de julho de· 

1984-(Lei de ExecuçãO Penal), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 89. Além dos requisitos referidos no artigo an­
terior, a penitenciária de m~lheres deverá ser dotada de 

seção para gestante e parturiente e de creche coma finali­
_dade de assistir o menor cuja mãe Ou reS:ponS_ável esteja 
presa." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor ·na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposjções em contrário. 

Justificação 

. O_ disposto no art: 89 da Lei n• 7 .210, de 11 de julho 
de 1984, que é a Lei de Execução Penal em vigor atualmente, 
não· se concilia, por conlpleto, com a nova Constituição Fe­
deral. 

Esta, no seu art. s~, inciso ·L; estabeleceu, de- ãcordo 
com o espírito generOso e libertário cjue lhe presidiu e inspirou 
a elaboração, que "às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante o perío­
do de amamentação". 

Fácil notar que essa norma_ contempla os direitos e as 
necessidades antes dos filhos - amamentandos - do que 
os das mães. Constitui-se,- pois, numa extensão, ao caso dos 
filhos de mulheres condenadas a p~na~ pD;vatiVas ~!1-lib~rdade, 

- do. princípio, também consagrado na nossa ConstituiçãO Fede­
ral (art. s~. inciso· XLV), de que a penã não ultrapã.ssará 
a pessoa do condenado .. 

A Constituição· em-pr-ega a forma iniperã.tiVa dO vábo: 
"-serão asseguradas condições''. Não se trata de uma recomen­
dação ou de uma mera sugestão: mas, sim, de uma ordem 
imperativa. 

Este projeto pretende compatibilizar a legislação ordi­
nária específica tom a ConstitUiÇão·. E o faz de U:m:i forma 
simples: mudando para dever o que na Lei n"' 7_.210~ de 11 
de julho de 1984, se define como faculdade do Estado. A 
penitenciária de mulheres passa a dever ser dotada de seção 
para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de 
assistir o menor cuja mãe, ou responsável, esteja presa. 

Também em outros pontos importantes, noSso projeto 
.alte_ra o texto do art. 89 da Lei n9 7._210. Suprimimos_ o adjetivo 
desamparado, restrifivo da compreensão do substantivo me­
nor; acrescentamos a palavra mãe, a fim de que toda mãe 
(e rião somente a nlulher responsável pelo menor) possa per­
qt;mece~ çom o seu:Q_Iho; e adaptamos ao certo a regência 
do verbo assistir. - - -

Assim, de forma simples e objetiva, esta proposição efeti­
va um_direito- óbvio- explicitado pela nova Constituição 
Federal. 

Que ele encontre o apoio indispensável desta Casa é o 
que esperamos com sinceridade. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991.- Senador Lou­
remberg Nunes Rocba. 

LEI No 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Art. 89. Além dos requisitos referidos no artigo 
anterior, a penitenciária de mulheres poderá ser adotada de 
se_ção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade 
de assistir ao menor desamparado cuja responsável esteja pre-
sa. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO .SENADO N' 291, DE 1991 
Rgulamenta os §§ -z~ e 39 do art. 17 da Constituição 

Federal, dispondo sobre o registro dos estatutos partidá­
rios no Tribunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo 
partidário e o acesso gratuito aos meios de comunicação. 

O Congresso Nacional_decret~: 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1"' É livre a criação, fusão, incorporação e extinção 
de Partido Político, cujO programa deverá ·resguardar a sobe­
rania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e 
os direitos fundamentais da pessoa humana. 

Art. zo Obser~a9as as_ disposições constitucionais e aS 
desta lei, o Partido Políti_co é livre para fixar em seu programa 
os seus objetivos pOlíticos e para estabelecer em seu estatuto 
a sua estrutura interna, organização e funcionamento. 

§ 19 O estatuto partidário deverá conternonn_as de-fide-
liade e disciplina partidárias. 

§ 2' E vedado ao Partído Político: 
a) utilizar organizaÇão paraníilitar; 
b) receber recursos financeiros de eilddádes ou governos 

estrangeiros Ou su bordinai~se a estes. , _ . , __ __, , __ . 
Art. 3~' O Partido _Político ~dquire personalidade jurí~ 

dica de conformidade com a lei civil e o seu estatuto deverá 
ser registrado no Tribunal Superior EleitOrãl. · -

TÍTULO I! 
Da Criação do Partido Político e do Registro 
do Estatuto no Tribunal Superior Eleitoral 

Art._ 4" O Partido Político, para adquirir o·registro .. do 
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, deverá observar 
as seguintes normas de criação: 

I- os membros fundadores do Partido, em número nun­
ca inferior a 101 (cento e um), distribuídos por um mínimo 
de 5 (cinco) Estados, elegerão uma ComiSsão Diretora.- Nacio­
nal Provisória; 

II :-a Comissão Diretora Nacional Provisória Iatápubli­
car, na Imprensa Oficial, o manifesto de lançamento, acompa­
nhado do estatuto e programa; 

III- o manifesto indicará a coristittiiçãO-da Comissão 
Diretora Nacional Provisória, o nome -do Partido em forma­
ção, com a respectiva sigla, bem assim o número do Título 
e da Zona Eleitoral e o Estado dos seus membros fundadores. 

Art. 5;; A Cõmissão Diretora Nacional Provisória co­
municará a criação do Partido ao Tribunal Superior Eleitoral, 
pedindo o registro dos se_us estatutos, juntando e indicando: 

I- a Ata de criação, com cópia do manifesto, do progra­
ma e do estatuto, acompanhados de provas de sua publicação; 

II --os nomes dos membros fundadores, com sua qualifi­
cação, incluídos os números de seus Títulos e Zonas Eleitorais 
e os Estados a que pertencem; · 

III -os nomes de até seis delegados que representarão 
o Partido em todo o País. 

Art. 6~ Autuando o pedido de registro, e feita-a distri­
buição, ó relator determinará a pUblicação dé edital, com 
prazo de .10 (dez) dias para impugnação, que poderá ser con­
testada, _ein igual prazo, mediante intimação publicada no 
Diário da Justiça. 

Art. 79 São parte legítimas para impugn~r o registro 
o Ministério Público·, Partido Político e titular· âe mandato 
eletiv:o. 

Art. 8~ As partes deverão instruir a impugnação e a 
contesta-ção _com documento em que fundamentem suas alega­
ções. 

Parágrafo único. O impugnante terá o prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas para falar sobre os documentos novos 
que instruírem a contestação. 

Art. _9 9 Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir­
se-á vista dos autos por 5 (cinco) dias ao Procurador-Geral, 
quarido não_ for ele o impugnante. 

Parágrafo único. Findo o prazo, com ou sem pronuncia­
mento da Procuradoria, os autos serão conclusos ao _relator, 
que os submeterá· a julgamento no prazo improrrogável de 
10 (dez) dias. 

·_ · Art. 10. Na sessão de julgamento, após o relatório, as 
partes, inclusive o Procurador-Geral, poderão sustentar oral­
mente suas raz.ões, no prazo improrrogável de 15 (quinze) 
minutos para cada urna. _ 

- -Art. 11. O deferimento do' registro confere ao Partido 
o direito de funciói1ãr em sua plenitude. 

TITULO III . 
Dos Órgãos do Partido Político 

Art. 12. São órgãos de deliberação do Partido Político 
as Convenções Municipais, Regionais e Nacional, e, de dire­
ção, os Díretórios Municipais. Regionais e Nacional e as res­
pectivas Comissões Executivas. 

§ l~' A Convenção Nacional é órgão máxinio do Partido. 
§ 2" O Partído Político poderá constituir Diretório no 

Município, Unidade Administrativa ou Zona Eleitoral onde_ 
tenha _filiado, no mínimo, 50 (cin(p1einta) eleitores, DiretóriO 
Regioõal no Estado ou Território onde tenha organizado Dire­
tórios Municipais em pelo menos 5% (cinco por cento) dos 
Municípios, e Diretório Nacional quando já tiver pelo menos 
5 (cinco) Diretórios Regionais. 

§ 39 Serão regulados pelo Partido a eleição, o funcion·a­
mento e a competência de seus órgãos, assegurando-se: 

a) a representação proporcional, nos Diretórios, das lis­
tas de candidatos que obtiveram 20% (vinte por cento) ou 
mais dos votos da respectiva convenção; 

h) a vedação ao Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica, aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Gover­
nadores dos_ Estadõs, Distrito Fedefal e TerritóriOs, secre­
tários de Estado, Prefeitos, Vice~ Prefeitos e Secretários Muni­
ciPais de exercício de funções execUtivas nos Diretórios parti­
dários; 

c) a presença dOs líderes das respectivas Bancadas nos 
Diretórios_ e nas Comissões Executivas Nacionais, Regionais 
e Municipáis. 

§ 4~ O estatuto partidário poderá criar outros órgãos 
não sujeitos a registro na Justiça Eleitoral. 

§ 59 Os Diretórios Regionais funcionarão nos Estados, 
Distrito Federal e nos Territórios. 

Art. 13. Em Municípios- com niais de um milhão de 
habitantes e no Distrito Federal, cada unidade administrativa 
ou z_o_na eleitoral, conforme deliberação do_ respectivo Tribu­
nal Regional, será" equiparada a Município para efeito de orga-
nização partidária. - -

Parágrafo único. O estatuto partidário poderá prever 
a existência de Ditetõrio Unitário em Município com mais 
de um milhão de habitantes e _fixar a diferença de competência 
entre_os re_s_pectivos Diretórios de cada unidade administrativa 
OU ZOna Elf:ftoral C:~ Dirétoijo Municíj)al, 
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Art. 14. Pela maioria dos seus membros, as bancadas 
podem, por intermédio da liderança, requerer a convenção 
de qualquer órgão de direção partidária, no grau que ~hes 
corresponda, para tratar de assunto previamente fixado. 

Art. 15. É proibido o voto por procuração e o- voto 
cumulativo. -

Art. 16. As convenções serão realizadas: 
I- as municipais, rtá-sede do respectivo Município; 
II- as regionais~ nã Capítardõ-EStado, no Distrito Fede-

ral e Território, ou local outro tie sua respectiva jtiiiS"dição; 
III- a nacional, na Capital da República ou em Capital 

de Estado onde o Partido esteja orgariiiado. 
Art. 17. Nas Convenções destinadas à eleição -de Dire­

tório ou à escolha de candidatos, o voto será direto e secreto. 
Art. 18. As convenções deliberam com a presença da 

rilaioria absoluta dos convencionais. - - - - -
Parágrafo úriicõ.--- É lícito ao Partido, nas CollvençõeS 

onde possam votar todos o-s Jiliados, estabelecer, em seu esta­
tuto, outro quorum, desde que não inferiOr a 20% (vinte 
por cento). 

Art. 19. O estatUtO partidário- deverá prever requisitos 
para a convocação das convenções, inclusiVe a antecedência 
mínima p~ua-a publicação de edital, com iridicação do lugar, 
dia e hora da reunião e com o en.unciado'da matériã fnclu_ída 
na pauta, objeto de deliberação. 

Art. 20. Mediante solicitação -da direção partidária, 
do primeiro signatário de chapa ou de 10% (da por cento) 
dos convencionais, as Convenções Municipais, Regionais e 
Nacional, poderão ser acompanhadas por um observador de­
signado pela Justiça Eleitoral. 

§ 1"' O observador terá assento na Mesa Diietoi"a, sem 
contudo tomar parte em discussão ou formular pronuncia-
mento sobre qualquer matéria. - -

§ "29 Não poderão ser designados para as funções refe-
ridas neste artigo: . _ _ __ 

a) os candidatos..e seus parentes, ainda que por afiilidade, 
até o segundo grau inclusive, ou por adoção; 

b) os filiados a Partido Político; 
c) as autoridades e funcionáii.OS que- desempenhem car-

gos ou funções de confianÇa do Poder Executivq. __ -__ _ 
§ 39 A solicitaçãO-dO observador, que será consígDada 

em ata, não impede a realização da ConvenÇão. 
§ 49 Se o observador nomeado não comparecer à Con­

venção, a Justiça Eleitoral ou o Tribunal determina_rá qU:e· 
se já apurada a responsabilidade penal do faltoso. _ 

Art. 21. O Partido Político comunjcará a Constituição 
de seus DiretóriOs Municipais e RegionaiS aõ-s Tribunais Re­
.gimiais Eleitorais, e do Diretório Nacional ao Ti"ibunal Supe­
rior Eleitoral, com suas respectivas ComisSões_ Ex.ecutivas. 

TÍTULO IV 
Do Fundo Partidário 

Art. 22. O fundo especial de assistência fiil:lnceira ao 
Partido Político será- constituído: 

I- das multas e penalidades aplicadas nos termos do 
Código Eleitoral e leis conexas; 

II- dos recursos financeiros que l_he forem destinados 
por lei, em caráter permanente ou eVentUal; 

III -de doações de pessoa físiCã ou jurídica, inclusive 
com a finalidade de manter institUtos ou fliiidações de pesquisa 
e de estudos e formação política:; -

IV- dotações orçamentárias da União. 

§ lo As doações a que se refere o item 111 poderão 
s_er feitas diretamente ao Partido, que as contabilizará em 
livro próprio e prestará contas nos termos desta lei. 

§ 29 Junto com o balanço financeiro encaminhado à Jus­
tiça Eleitoral até o dia-31 de março do ano seguinte ao do 
exercício financeiro, os Partidos enviarão à Justiça Eleitoral 
demonstração das doações recebidas e a respectiva destinação. 

Art. 23. A previsão Orçamentária de recursos para o 
Fundo Partidário deverá ser_ consignada, no Anexo do P_oder 
Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 19 O TeSouro Nacional, contabilizando-os como Fun­
do_ Partidário, colocará os créditos no Banco do Brasil, trimes­
tfalmerite-; em conta especial, à disposição do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

§_ Z'?_ As multas e penalidades aplicadas nos termos da 
legislação eleitoral serão também recolhidas à mesma conta. 

~§ 39 A distribuição dos recursos orçamentários aos Par­
tidos Políticos independerá do montante arrecadado com as 
multas e penalidades ao qual será adicionado. 

Art. 24. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 30 (trin­
ta) dias a contar da data do depósito a que se referem os 
§§ 19 e 29 do artigo anterior, fará a respectiva distribuição 
ao Diretório Nacional dos Partídos obedecendo ao seguinte 
critério: - -

-I- trinta por cento do total do Fundo Partidário serão 
destacados para entrega, em pa:rtes iguais, aos Partidos em 
funcionamento que tenham representantes no Congresso Na­
cional ou, pelo menos, em cinco Assembléias Legislativas; 

11-setenta por cento serão distribuídos proporcional­
mente ao número de_ mandatári~s dos Partidos que tenham 
representação na Câmara Federal. 

Parágrafo único. Nos cálculos da proporção a que alude 
o item li, tomar-se-á por base a filiação partidária verificada 
em primeiro de janeiio de cada ano. 

Art. 25. O estatuto partidário disporá sobre a distri­
buição interna dos recursos recebidos do Fundo Partidário. 

-Art. 26. A existência de Diretórios Partidários será afe­
rida pela comunicação de sua constituição ao órgão compe­
tente da Justiça Eleitoral. 

Art. 27. Em caSo de cancelamento ou_ caducidade do 
Diretório Nacional do Partido, a quota que lhe caberia rever­
terá ao Fundo Partidário; se as riieS.nias circunstâncias ocorre­
rem com o Dfretório Regional, a- ieVeisão far-se=á -em bene­
fício do Diretório Nacional; e, se com o Diretório Municipal, 
sua quota será revertida ao Diretório Regional. 

Art. 28. Os depósitos em movimentação do Fundo Par­
tidário serão feitos no- Banco do Brasil. Caixa Econômica 
Federal, Caixas Econômicas Estaduais, sociedades bancárias 
de economia mista e. ineXistindo esses estabelecimentos, no 
Bailco escolhido pela Comissão ExecutíVa, à ordem Conjunta 
de um dirigente e de um tesoureiro do Partido. 

Art. 29 Os DiretórioS;- ou ·as Comissões Executivas, 
quando deles houver expressa delegação, decidirão sobre a 
aplicação das c_ontribuições que lhes forem destinadas. 

Art. 30. Os recursos oriundos do Fundo Partidário se­
rão aplicados: 

I- na manutençãO das sedes e serviços do Partido, per­
mitindo o pagamento de pessoal, a qualquer título, até o 
limite máximo de vinte por cento do total recebido; 

II - na propaganda doutrinária e política; 
III- no alistamento e eleição; 
IV- na criação e manutenção de instituto ou Iundação 

de pesquisa e de doutrinação e educação política. 
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Art. 31. O Diretório Nacionais, oS Diretórios Regio­
nais e os Diretórios Municipãis do Partido prestarão contas, 
anualmente, ao Tribunal de Contas da União, da aplicação 
dos recursos do Fundo Partidário recebidos no exercício ante­
rior. 

§ 19 As prestações de contas a que se refere este artigo 
serão enviadas ao Tribunal de Contas da União, por inter­
médio da Comissão Executiva Nacional. 

§ 2~' A falta de prestação_de contas, ou a sua desapro­
vação total ou parcial, implicará a suspensão de novas quotas, 
sujeitando os infratores às sanções legais. 

§ 3'-' O Tribunal de Contas da União poderá determinar 
diligências necessárias à cómplementação ou ao saneamento 
de irregularidades encontradas na_s contas dos Diretórios. 

§ 4' A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer tempo, pro­
mover investigações so_bre a aplicação do Fundo Partidário. 

Art. 32. Contra resoluções do Tribunal Superior Elei­
toral a respeito do Fundo Partidário, o Diretório Nacional 
poderá opor reclamações fundamentadas, dentro de 30 (trinta) 
dias, para a mesma instância judicial. 

TÍTULO V 
Da Fusão e da Incorporação 

dos Partidos Políticos 

Art. :>:>. Yor deliberação das Convenções Naçional, 
dois oU mais Partidos poderão fundir-se num só ou incorpo­
rar-se um ao outro. 

§ 19 No primeiro ca:so~ observar-se-ão as seguifites·nor­
mas: 

a) os Diretórios dos Partidos elaborarão projetos comuns 
de estatutos e programa; 

b) os Partidos reunidos em uma só Convenção Nacional, 
por maioria absoluta, votarão os projetoS e elegerão o Dire­
tório Nacional que promoverá o registro do novo Partido. 

§ 29 No caso de incorporação, observada a lei civil, ca­
berá ao Partido que tiver a iniciativa de propô-la deliberar 
por maioria absoluta de votos, em Convenção Nacional, sobre 
adoção do estatuto e do programa de outra agremiação. Con­
cordando com aqueles, far-se-á, em Convenção Nacional con­
junta, a eleição do novo Diretório N~cional. 

§ 39 A iilcorporação ou a fÚsão Somente Podérá ser 
realizada até 1 (um) ano antes da data -das eleições. 

§ 4~' Iniciado o processo de incorporação com a adoção 
do estatuto e do programa de outra agremiação, qualquer 
filiado ao Partido que tiver a iniciativa de propô-la poderá 
impugná-la perante o Juízo Eleitoral competente. 

§ 59 A partir da eleição do Diretório Nacional, esco­
lhido em Convenção conjunta, qualquer filiado ao Partido 
incorpOrador poderá exercer, no prazo de seis meSes, as facul­
dades previstas no parágrafo anterior, limitada a impugnação 
estabelecida na alínea a à Convenção Conjunta e atos subse­
qüentes.· 

TÍTULO VI 
Da Extinção e do Cancelamento 
do Registro do Partido Político 

Art. ~34. ExtirtgUé-se e seiá cancelado o registro do Par­
tido Político: 

I- que, após 1 (um) ano, a partir do seu ~egistro na 
Justiça Eleitoral, não tenha Diretório cOnstituído, -em, pelO 
menos 5 (cinco) Estados em 5% (cinco por cento) dos respec­
tivos Municfpios; --

11- que, por dois pleitos sucessivos, deixar de participai 
das eleições gerais para a Câmara dos Deputados ou- não 
obtiver 1% (um por cento) do total de votos válidos no País. 

III- que, na forma de seus estatutos, vier a se dissolver. 
Art. 35. -Caiicefado o registroJ o Partido perde o direito 

de funcionar em sua plenitude, procedendo-se, com relação 
a6s seus bens e dívidas, na forma prevista no seu estatuto. 

Art. 36. Não perdem os mandato-s os- eleitos sob a le~ 
genda de Partido _:P<?{ífico que vehha a ser cancelado. 

TITULO VII 
Do Acesso Gratuito aos 
Meios de Comunicação 

Art. _37. As emissoras de rádio e televisão são-obrigadas 
a realizar, por ano, -para cada um dos Partidos Políticos, uma 
transmiSsão ·de sessenta minutos, em cada Estado ou Territó­
rio, e duas em âmbito nacioil.al, por iniciativa e sob a responsa­
bilidade dos Díretófiós- Regionais e Nacional. 

§ 1~' Os programas serão gravadOs e entregues às emis­
soras geradoras com pelo menos três dias de antecedêncül. -

§ 29 Não será permitida a transmissão de programas 
pa-rtidários gratuitos nos anos de eleição gerais de âmbito 
municipal, estadual ou nacional, nos quatro meses que antece­
dem as eleições e até dois meses depois do pleito. 

§ 39 Cada transmissão será autorizada pela Justiça Elei­
toral, que fará a r7guísição dos horários a todas as emissoras, 
mediante re_querimento dos Partidos, com antecedência de 
pelo_m~nos trinta dias da data da gravação. 

§ 49 Somente os Partidos Políticos com representação 
no Congresso Nacional terão acesso aõS prõgrãiriaS priviStos 
neSte artigo: - ---

TÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 38. Coni exceção dos casos previstos nesta lei, é 
proibida a existência de qualquer entidade, com fim eleitoral, 
sem que haja satisfeito os requisitos legais para funcionar 
como Partido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tri­
bunais Regionais Eleitorais, a vístã de denúncias Delegados 
de_:p_~rtidos, ou representação do Procurador-Geral ou Regio­
nal, tomarão as_ medidas_ cabfveis para fazer cessar imediata­
mente as aÇões irregulares de que trata este artigo. 

Art. 39. O Partido Político é obrigado a enviar, anual­
mente, ã Justiça Eleitoral, o balanço financeiro do exercício 
findo, até dia 31 de março do ano seguinte. 

§ l9 O balanço financeiro do Diretório Nacional será 
enviado ao Tribunal Superior Eleitoral, os dos Diretórios Re­
gionais ao Tribunal Regional Eleitoral do respectivo Estado, 
e os dos Diretórios Municipais ao Juiz Eleitoral da respectiva 
Comarca. _ - ·- -

§ 29 No decorrer do mês de abril os balanços financeiros 
' dos Diretórios Nacional e Regióilal serão publicados pelo Tri­

bunal Superior Eleitoral e pelos Tribunais Regionais Eleito­
rais, na Imprensa Oficial, sendo os dos Diretórios Municipais~ 
no mesmo período, afixado nos Cartóríõs Eleitorais, pelo pra­
zo de quinze dias. 

Art. 40. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais 
R~gionais Eleitorais, à vista de denúncia fundamentada de 
filiados ou delegad<? de Partido, com firma reconhecida, de 
representação do Pro_curador-Geral ou Regional ou de inicia­
tiva do Cor~egedor, determinarão o exame da escrituração 
do Partido e a apuração de qualquer ato que viole as prescrip 
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ções legais ou estatutáriaS a que, em matéria- financeira, aquele 
ou seus filiados estejam sujeitos. 

TÍTULO IX 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 41. Os Partidos Políticos registrados terão assegu~ 
rado o funcionamento de seus órgãos na forma da legislação 
anterior, até a realização da Convenção Nacional de alteração 
dos estatutos, com seu registro nos termos da lei civil e no 
Tribunal Superior Eleitorãl, ConvenÇão esta que deverá ser 
promovida em prazo não superior a 120 (cento e vinte) días, 
a partir da vigência desta lei. , _ _ __ , 

Parágrafo único. Para a alteração estatutária decorrente 
dos efeitos desta Lei, os Partidos Políticos convocarão convenw 
ção nacional com antecedência de 30 (trinta) -dias, e ampla 
divulgação entre seus órgãos e filiados do projeto do estatuto, 
dispensadas as formalidades previstas pela legislação anterior 
sobre a reforma estatutária. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publi_-:_ 
cação. 

Art. 43. -Revogam-se as disposições em contrário e, em 
especial, a Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Justificação 

Inicialmente concebido como normas de eficácia plena, 
"auto-aplicável", o art. 17 da ConstituiçãO Federal, consa­
grador do princípio jufídico da liberdade de criação dos Parti­
dos Políticos, por fOrça de injUnções de ordem prática, exige 
uma reavaliação dos seus efeitos. 

Na tentativa de aplicação do comando normativo inscul­
pido no art. 17 da Lei Maior, o Tribunal Superior Eleitoral 
viu-se forçado a considerar ainda vigente a Lei n9 5.682n1 
(Lei Orgânica dos Partidos Políticos), em razão da lacuna 
jurídica verificada no tocante aos critérios e parâmetTóS -a 
serem adotados para o registro do Partido Político. 

Ocorre que a Lei n' 5.682nl foi revogada pelo art. 17 
da CoristitliiÇãõ Federal, visto que com este atrita-frontal­
mente, por ser uma legislação contemporânea à época autori­
tária e de exceção ao Estado de Direito. 

Inconcebível, portanto, a sua aplicação na ·atualidade. 
Porém, o fato concreto é que a Justiça Eleitoral, ao proferif 
a decisão judiciã.l de deferimento ou indeferimento do registro, 
necessita de regras que lhe ofereçam critérios e parâmetros 
de ação. _- . 

E incontestável que o princípio da liberdade de criação 
dos Partidos Políticos tem que ser interpretado, sob o enfoque 
da classificação doutrinária das normas constitucionais, como 
norma de eficácia contida, isto é;a disposição norniativa caren~ 
te de legislação integrativa que, um nível infraconstitllcioilal, 
lhe forneça os limites de sua abrangência, de sua eficácia. 

A correta exegese, pois, do princípio jUrídico inserido 
no art. 17 da novel Carta Magna brasileira leva-nos ao entendi­
mento de uma liberdade balisada por parâmetros legais. 

Entendendo o comando normativo do art. 17 da Lei das 
leis como uma norma de ·eficácia contida, que necessita de 
complementação, e em face da inarredável necessidade de 
se atestar a revogação da Lei n9 5.58znl, oferecemos o pre­
sente projeto de lei dispondo não sobre a organização dos _ 
Partidos Políticos, mas, -corisentâneo ao espíritO coilstitU.cio~ · 
nal, regulamentando o registro dos estatutos partidários do 
Tribunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário 
e o acesso gratuito aos meios de comunicação. 

Buscamos inspiração, na feitUra deste projeto, em traba­
lho elaborado pela ComisSão Interpartidária, Criada em 1985 
pelas Presidências das duas Casas do Congresso, cujo Relator 
foi o preclaro Deputado Egidio Ferreira Lima. 

Essa Comissão viabilizou a aprovação da Emenda Consti­
tucional n9 25/85, que se caraCteriza como a primeira iéação 
ao entulho autoritário do período de exceção ao Estado de 
Direito. 

Em decorrência da Emenda Constitucional n~ 25/85, a 
mes_ma Comissão apresentou o·Projeto de Lei n~ 6.298, de· 
1985-CD, revogando a Lei n' 5:682nl, e o Projeto de Lei 
n' 305, revogando a Lei n' 4.737/65 (Código Eleitoral), os 
quais, infelizmente, não foram aprovados. 

~retendemos, por conseguinte, viabilizar a integralização 
do art. 17 da Constituição Federal, oferecendo-lhe os elemen­
tos necessários à produção de efeitos jurídicos plenOs. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senador Fer­
nando.Henrique Cardoso. 

(A Comissão de Constituiçtio, Justiça e Cidadania -
deçi~ão tenninativa.) 

O Sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da Presidência 
que é o_cupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos à:s- comiss_ões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e a provado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 477, DE 1991 

Requeiro se já ·oonsiderado como licença autorizada, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, meu comparecimento 
à solenidade de inauguração da nova Câmara Municipal de 
Aracaju, realizada no dia 2 de agosto de 1991, representando 
o- Senado Federal. -

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991 -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

a SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica conc_edida a licença solicitada, nos termos 
dO.art. :J.3, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

e· É Údo e ap-rovado ó seguinte: 

REQUERIMENTO N' 478, DE 1991 

_Requeiro seja considerado como licença autorizada, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, meu comparec~nlento 
à solenidade de lançamento do programa de implantação e 
recuperação de infra-estrutura hídrica e de convivência ·com 
a seca, pelo Excelentíssimo Senhor Governador João Alves 
Filho, realizada em Porto da Folha, no dia 5 de agosto de 
1991. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991 -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimerlto, fica concedida a licença solicitada, nOs termos 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. _ _ 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secre­
tário. 
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É lida a seguinte: 

GABINETE DO SENADOR NELSON WEDEKIN 

Brasilia, 22 de agosto de 1991 
Exmo. Sr. 
Senador Mauro Benevides. 
M.D. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Pela presente nos termos regimentais, comunico que me 

ausentarei do País indo a Buenos_ AireS para assunto de trata­
mento de saúde de pessoa da família, de 24 a 30 _de agosto 
e de 7 a 14 de setembro de 1991. 

Cordialmente,' Senador Nelson Wedekin: - - - --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni-
cação lida vai à publicação, _ ~ _ 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 
Ruy Bacelar. _____ · 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na manhã do dia 27 de dezembro do ano 
passado, a cidade de Muritiba, no recôncavo baiano, esteve 
em festa para receber o Secretário Nacional dos Transportes, 
o Dr. José Henrique D'Amorim Figueiredo; os diretores da 
Rede Ferroviária Federal; os representantes da Federação 
das Indústrias do Estado da Bahia; deputados e prefeitos da 
região e a imprensa baiana. E o povo muritibano tinha motivo 
para se alegar com a presença de tantas autoridades. Estavam 
ali :r:ara. dar ínicio à ~nstrução da Variante do Paraguaçu, 
a pnme1ra obra ferroviária do governo Collor, no dizer do 
Secretário N acionai dos Transportes. 

A construção dessa variante ferroviária, SrS. Senadores, 
é uma velha aspiração das populações de todo o recôncavo 
b~ia.no, .que tem nas vias de transportes rodoviário e ferro­
VIáno um dos seus maiores problemas para o escoamento 
da rica e diversificada produção de todo o sul do estado e 
do oeste baianos, que se destina sobretudo ao porto de Salva­
dor. Toda essa produção passa pelo chamado gargalo do Para­
gua~u, como é conhecida a ligação ferroviária que atraVeSsa 
as cidades de Cachoeira e São Félix, e a centenária ponte 
rodoferroviária D, Pedro li. 

É- bom que se diga, Sr. Presidente, que esta ponte foi 
inaugurada pelo Imperador Dom Pedro !I, 

As condições precárias de tráfego naquele trecho e os 
acidentes numerosos que interrompem a passagem dos trens 
trazem grandes ~rejuízos para o comércio -riãó Só-regional, 
mas também nactonal. · 

Desfazer, pois, o gargalo do Paraguaçu, mediante a cons­
tf1!ção d? novo trecho, trará imensos benefícios para a eco no- · 
nua naciOnal. É aquela a única ligação ferroviárüi. que "une 
o S~l ao Nordeste, do Brasil, e por ela trafega, nos dois 
sentld?s} _grand.e volume de mercadorias. Por ser o transporte 
~er~ovtáno mats barato que o rodoviário e, por isso, mais 
md1cado para longas distâncias, o comérciõ Sul-Nordeste ga­
nhará uma via mais expressa, mais desimpedida, para o trans­
porte de me~cadorias, com economia de tempo e de recursos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a variante terá uma exten­
são de 76 quilômetros, desviando-se daquelas cidades histó­
ricas e da centenária ponte D. Pedro li e tomando a direção 
da cidade de Santo Amaro, onde reenc~ntra-se com o tronco 
ferroviário. Com isso é eliminado um trecho de 100 quilôme­
~os com rampas fortes e assentado sobre um péssimo terreno, 
tipo massapé. 

~' c.onstrução çla variante _está prevista para ser realizada 
em três anos, com um orçamento global de US$ 154 milhões, 
tendo sido aprovada pelo Congresso Nacional, no orçamento 
geral da União, para este ano, Uma ·verba deUS$ 56 milhões. 
A Construtora Noberto Odebrecht, que vencera a licitação, 
estavo;t com o canteiro pronto par~ iniciar as obras._ 

Masa ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, coin uina 
penada só, desfeZ a alegria doS ln~:~il.tibanos~ em paiticular, 
e-de todos os baianos, de modo _geral; desconsiderou a pre­
se?ça e as promessas do Secretário_Nacional dos Transportes, 
feitas em nome do Presidente da República; E, por fim, trans­
formou em letra morta um ato do CongreSso'Nacional, ao 
tomar indi~ponível a verba orçamentária de USS 56 milhões. 

Etú.do contin-Uou como dantes. Não no quartel de Abran­
tes, c·omo se diz, mas neste país de delirantes, oi:J.de um Minis­
tro de Estado, nos seus delírios- de poder, passa por cima 
de uma lei votada pelo Congresso Nacional. 

O certo, Srs-. Senadores, é que até hoje não foi liberado 
um centavo sequer da verba orçamentária deUS$ 56 milhões, 
para este ano. o-fato obrigou a·RFFSA a determinar, em 
maio, a completa paralisação das obras. __ 

-- -Diante desses fatos, a Assodã.ção- dos Engenheiros da 
Leste Brasileiro, 'entidade que representa os empregados de 
nível universitário-da Rede Ferroviária Federal e da Compa­
nhia Brasileira de Transportes Urbanos, nos Estados da Bahia 
e S_ergipe, está encetando uma campanha que visa _ã liberação 
da verba orçamentária para este ano e o início imediato das 
obras da variante do Paraguaçu. 

- Um estudo daquela associação mostra que a construção­
da variante significará a redenção e vjabilização técnica e finan­
cei!a da ferrovia __ baiana na parte de _tran~portes de cargas, 
p01s os custos de operação ferroviária serão reduzidos em 
mais de 30 , e o volume transportado terá um aumento signifi­
cativo, podendo.até dobrar, a médio prazo. Acrescenta o 
estudo da associação que a sobrevivência do setor ferroviário 
baiano está em jogo, pois, sem a cons_tr_ução_ da yariante, 
será difícil suportar os altos custos de manutenção e do grande 
número de acidentes de tráfego ocorridos no trecho conhecido 
como gargalo do_Paraguaçu, que será substituído pelava-
riante. _ _ __ 

O Sr. Ney M~ranhão- Pennite V. Ex~ uma parte? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor. 

. O Sr. Ney Maranhão --Senador Ruy Bacelar, estou ou­
vmdo atentamente o pronunciamento de V. Ex~, quando de­
fende ~ recuperação do trecho ferroviário no grande Estado 
da Bah1a. Senador Ruy BaceJar, toda iniciativa visa:iJ.do melho­
rar~ o transporte de- carga, via ferroviária, principalmente num 
pais, contrnental como o nosso, merece o apoio de todos 
os Parlamentares_ e de toda a administração pública. Temos 
o exemplo de países imensos, como a Rússia como a China 
como os Estados Unidos, em todos esses paÍses a prioridad~ 
é a ~errovia. Portanto, estou de pleno acordo, e estou falando 
aqui em nome da Liderança do Governo. Solidarizo-me com 
V. Ex~ por esta posição que V. Ex~ está tomando em defesa 
dos altos interesses do seu estado, e principalmente em defesa 
dessa área de fundamental importância da nossa economia 
que é de estrada de ferro. ' 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço a compreensão dada 
através do se~ aparte, eminente Senador Ney Maranhão. Es­

- pero que o prestígio de V. Ex~, como Líder do Governo nestã. 
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Casa, faça vet ao Senhor Presidente da República que esta 
obra é de importância fuitdamental não só para a Bahia, mas 
sobretudo para o Nordeste e para o BrasiL 

Todas as cargas oriundas de Pernambuco, oriun9as do 
Nordeste são obrigadas a atravessar esse- centenário- gargal_o 
que é essa variante, a antiga estrada que passa pelas cidades 
históricas de Muritiba e São Felix, e pela centenária ponte 
D. Pedro II. Basta dizer a V. Ex\ Senador, '}Ue às trens 
oriundos do Sul, para atravessar essa ponte, entram de costa, 
dando ré para poder atravessar esse gargalo. Além ~o _mai~·­
a estrada atual está implantada em um terreno, que V. Ex' 
conhece muito bem, de característica argilosa, que nós deno­
minamos massapê, aquela argila preta que desmoraliza e tem 
desmoralizado os melhores engenheiros da Bahia e do Nor­
deste. 

Daf acreditar que uS::iiido o seu prestígio de Líder do 
Governo nesta Casa, no Congresso Naciqn_al, V. Ex• ir~_ fazer 
com que o Senhor Presidente da República num gesto, numa 
penada em favor dessa obra, obrigue o atual Ministro da 
Economia a liberar esses recursos e torne sem efeito aquela 
penada dada pela ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, que 
avocou a si quase todo o orçamento da União. Para_que seja 
liberada uma verba sequer, é preciso ter prestígio. Como V. 
Ex• tem prestígiá, faço o apelo a V. Ex~ para que libere os 
recursos para dar pross-eguimento àquela obra que é de suma 
importânCia, não só para a Bahia, mas também para todo 
o Brasil. 

O Sr- Ney Maranhão - Agradeço a V. Ex• Senador 
Ruy Bacelar. A reclamação de V. Ex• vai- ter o nosso" àpoio 
e o Presidente, no meu entender, irá ouví-la, pois é um assunto 
de grande interesse para o povo baiano. Complementando, 
quero dizer a V. Ex• que o Governo de Formosa tem um 
estudo sobre a Traiisnordestína, que tranSpUseram para:-o com:­
putador. Eu vi. O reflexo, quando essa estrada de ferro estiver 
pronta, será o desenvolvimento do Nordeste. Eles estão tor­
cendo para que e.ssa estrada de ferro seja impfementada o 
mais rápido_ possível. Tenho certeza, Senador Ruy Bacelar, 
que nós, do Congresso· Nacional, quando -regulamentarmos 
esses artigos sobre investimCnfós de capital estrangeiro no 
Brasil, esses chineses de Formosa, que tem 86 bilhões de 
dólares e querem investir, principalmente no Nordeste, vamos 

. ter um reflexo muito impOrtante no desenvolvimento e_conôR 
mico e social da nossa região. principalmente no seu grande 
estado, que é um dos mais ricos ao Nordeste. Portanto, conR 
gratulo-me com V. Ex~ e esta Liderança dará o ap_oiC? que 
for possível para que se concrCtize essa justa eX.fgência do 
grande povo da Bahia. ·-

O SR- RUY BACELAR - Agradeço, mais uma vez o 
aparte de V. Ex~, deixando bem claro que este é um problema 
não só da Bahia, mas também do Nordeste e do Brasil. Não 
adianta implantar-se a Transnordestina sem resolver esse gar­
galo, essa variante, porque toda carga, tanto de mecadoria 
como de passageiros oriunda do Nordeste ou_ do Sul é Qbrigada 
a passar nessa variante do Paraguaçu. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- RUY BACELAR- Com prazer, concedo o aparte 
ao eminente Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo apoiar ó pronuncia­
mento de V. Ex~ e fazer rriinhas as suas palavras no sentido 
de um apelo ao Governo, através do Senador Ney Maranhão 
e também do Senador Marco Maciel, para que 

eessidade de construção dessa obra que - como bem diz 
V. Ex~ com a competência não _só de Senador, mas de enge­
nheiro - é de fundamental importância para a economia 
regional e nacional. Mas gostaria também de me ater rapida­
mente a outro trecho do seu pronunciamento, quando V. 
Ex~ criticou, com muita propiiCdade, o decreto que tornou 
indisponível essa verba, como, aliás, outros recursos que foram 
considerados no Orçamento da União, particularmente aque­
les que decorreram de emendas apresentadas pelo Congresso 
Nacional. A mim me parece, nobre Senador Ruy Bacelar, 
sem ser um técriico em matéria orçamentária, -mas pela expe­
riência que temos de vida pública, que, como o Governo 
tem a atribuição constitucional de executar o orçamento, esse 
decreto é uma demasia, pois a liberação dos recursos orçamen­
tários depende de autorização ao Sr. Ministro da Economia. 
Quer dizer, se depende do Sr. Ministro da Economia, para 
que então um decreto tornando indisponível o que para o 
Governo é dispenível a qualquer momento? É, portanto, uma 
extravagância que não sei em que se arrima. Se V. E~!_ exami­
ná-lo rigorosamente do ponto de vista jurídico, vai concluir 
que realmente se trata de uma aberração. Não há sentido. 
E constitui, por outro lado, uma desatenção, uma descortesia 
para com o Congresso N acionai. 

O SR- RUY BACELAR - Incorporo o seu aparte ao 
meu pronunciamento, nobre Senador Humberto Lucena, e 
não tenha dúvida de que o decreto da Sra. Ministra, na época, 
ot:rdo próprio Governo, não deixa de ser uma redundância, 
não tem razão de ser. Daí achar que cabe ao Presidente da 
República autorizar o Sr. Ministro a tornar sem efeito de 
imediato essa lei, ou esse decreto-lei, ou essa norma, seja 
lá o que for. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Segundo ainda o estudo da associação, a construção da 

variante justifica-se pelas seguintes vantagens para-a economia 
do estado da Bahia e, também, do Brasil. 

--A capacidade de transporte será triplicada de 1,5 para 
4,5 milhões de toneladas, no trecho baiano. 

--....:.Os acidentes serão grandemente reduzidos, pois o tre­
cho a ser substituído representa 5% do total da malha regional 
de Salvador e, no entanto, é reSponsáVel por 50% de todos 
os acidentes ferroviários nos Estados da Bahia e Sergipe; 

-A eliminação do tráfego ferroviário no chainado gar­
galo do Paraguaçu, que inclui as cidades de Cachoeira e São 
Felix, e a ponte rodoferroviária D. Pedro 11, significará o 
fim dos transtornos de mais de cem anos para as populações 
das duas cidades, inclusive dos perigos constantes que traz 
o tráfego de cargas perigosas nos perímetros urbanos. 

-A melhoria efetiva da única ligação ferroviária entre 
o Nordeste e o Sul do País, com benéficas repercussões na 
ec-onomia regional e nacional. 

-E, por fim, o aproveitamento multimodal (para trens 
e carros) da ponte que será construída â altura de Nagé, 
distrito de Maragojipe, permitirá o enCUflãmeiltá da distância 
entre Santo Amaro e Maragojipe e eiitre -Bom D-esp-acho e 
Sãlvador por via rodoviária. Só esse fato proporcionárá grande 
incentivo à economia de todo o recôncavo. 

O reinício das obras da variante do Paraguaçu, ainda 
este ano-;- -é- de-- vitai impottâtrcía- pãra- -a- ecottomia- baiafii:f e-; 
quiçá", -de grande parte dO Nordeste. Por isso, Sfs. Senadores, 
é urgente que o Ministério da Economia libere os· US$ 56 
milhões- aprovados para aquele fim pelo Congresso Nacio­
nal. E, para isso, independentemente das diferenças partidá­
rias, conclamamos a bancada baiana, em particular, e a nor-
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destina, para que cerremos fileira em torno dessa reinvindi~ 
cação: que sejam liberados, o mais -cedo possível, os US$ 
56 milhões constantes do orçamento da União para este ano, 
destinados à construção da variante do Paraguaçu. A Bahia 
e O- Nordeste estão _a pedir, mais lima vei, a uilião dos seus 
representantes no Congresso N acionai. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que tínhamos a 
dizer. Muito obrigado pela atenção. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente~ deixa a Cadeira da presidênâa que é 
ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de SecretáriO. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

OSR. NEY MARANHÃO(PRN -PE) -Sr. Presidente, 
cedo a minha vez ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Muito obrigado ao nobre Líder Ney 
Maranhão pela gentileza. Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
há muitos dias, dois ilustres membros desta Casa.....:. 6 Senador 
Maurício Corrêa e o Senador Odacir Soares -_apresentaram 
projetos de lei que determinam a indisponibilidade de bens 
da vítima de seqüestro e _de eXtorsão mediante seqüestro. 
A medida, restritiva do direito de propriedade, seria extensível 
ao cônjuge da vítima, a seus parentes, ascendentes e descen­
dentes, consangüírú~:óS e afiris, até o cji.tãi'to grau. 

Ambas as proposituras foram inspifa:das na legislação ita­
liana anti-Seqüestro, que fá dera origem ao Projeto de Lei 
do Senado no;o 173, de 1990, de autoria do ilustre Seilador 
Irapuan Costa Júnior, remetido ao arquivo, ao· téfiitirió-da 
Sessão Legislativa anteriOr. - - _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em recente matéria da 
revista Veja- prestigioso_ semanário da Editora Abril, publi­
cado em São Paulo- assinalou-se a "semelhança histórica" 
existente entre os seqüestros que hoje ocoi"rem no Brasil com 
os que assolaram ? Itália nas últimas âécadas. Em ambos 
os países, diz a re ristci ~ eles foram inaugurados, nos anos 
60, por organizações terroristas. Lá e aqui, oS respeCtiVOS~ 
governos acreditaram ter r\~solvido o-problema com o desman­
telamento dos grupos extremistas. 

Os Seqüestros, no entanto; continUaram." 
A diferença,- po-rem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 

que na Itália, segundo o semanário paulista, eles são um drama 
praticamente extiritO. 

Os números apresentados pela Veja são bastante expres­
sivos. No ano de 1975, foram registrados 62 seqüestros na 
Itália. Dez anos depois, em 1985, o número caiU para Oito-­
e, em 1990, somente sers italianos foram seqüestra-dos. 

A revista atribui a queda a dois fatores principais: 
--ao maior rígorda polícia- italiana, no combate ao bandi­

tismo organizado; 
- e à indisponibilidade dos bens da família do seqües­

trado, tornada obrigatória por lei, aprovada pelo Parlamento 
italiano~ 

Enquanto isso, Sr. Presidente, Srs. Senadore!õl, enquanto 
se observa, na Itália, o refluxo da onda de seqüestros, no 
Brasil estes aumentam em assustadora velocidade. 

Em 1989, os seqüestradores fizeram 39 reféns no Brasil. 
No ano passado, esse número· aumentou paT'a 91. E est-e ano, 
~m pouco mais de sete meses, já ocorreram 82 seqüeStros. 

Entendemos, assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores. dela 
compartilhando, a justa preocupação dos ilustres Senadores 

Maurício Corrêa e Odacir Soares com a tenta_tiva de intro­
duzir, em nosso ordenamento jurídico, instrumentos ·capazes 
de dar combate a tão hediondo crime. Se não direta, pelo 
menos indiretamente, na medida em que seria dificultado o 
pagamento do preço exigido para _ó_ resgate do refém. 

Acreditamos, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o caminho escolhido pelos ilustres Senadores Maurício 
Corrêa e Odacir ~oares- O Cãiiiiiiho do projeto de lei ordi­
nária- não seja o mais adequado ao_ !~m ~ ~u~ se propóe~D:. 

Tememos que os dois projetos sejam incOnstitucioriàiS,­
por atentarem contra o direito de propriedade, contrariando 
a norma do art. s~, item LIV, in fme, da Lei Fundamental. 

_ Inspirando-se na legislação da Itália, não consideraram 
os ilustres autores dos projetos que ora examinamOs, certas 
divergências ·marCantes entre o- nosso ordenamento jurídico 
e o daquele país, a nível constitucioilal. 

Assim, por exemplo, enquanto a Constituição brasi!eira 
garante o direito de propriedade nos termos do art. 5<?, ttem 
XXII e o inclui no rol dos "Direitos e Garantias Fundamen­
tais", outro é o enfoque da Carta Italiana. Esta, em seu art. 
42, remete ã lei ordinária o reconhecimento e a garantia do 
direito de propriedade. 

O art. 42 da Constituição italiana, a que me reporto, 
diz o seguinte: - --- - -

.. A propriedãde privada é recoriliecida e garãntida por 
lei, que lhe determina as formas de aquisição de uso 
e oS limites, com o escopo de assegurar-lhe a função 
social e de torná-la _acessível a todos." 

De comum, temos nos dois países o fato de que ao legisla­
dor ordinário compete definir os limites, modos de aquisição 
e perda da propriedade e de seu uso. Essas definições, porérri, 
devem seguir os parâmetros estabelecidos pelas respeCtivas 
constituições. 

Ao legislador ordinário italiano não foi difícil determinar 
a indisponibilidade dos bens das vítimas de seqüestro e de 
StfaS famílias, sem a intervençãO, sequei, de um juiz de instru· 
ção. 

Não existe, na Constituição da Itália, norma -semelhãnte-­
ãqU"ela contida no art. 59 , item LIV, da Lei Maior do Brasil, 
proibindo expressamente que alguém seja privado de seus 
bens sem o devido processo legal. 

Somente a revogação, ou a alteração desse dispositivo, 
portanto, retiraria, dos projetos apresentados pelos ilustres 
Senadores Maurício Corrêa e Odacir Soares, o vício da incons­
titucionalidade. 

_ Já dissemos que a Constituíção Brasileira garante o direito 
de propriedade, ao contrário da Lei Maior italiana, que relega 
es~a g~antia à 'egislação ordi~~1~riil. -

E tão ampla é a garantia constitucional brasileira ao direi­
to de propriedade, que o art. 60, § 49, item IV,. de nossa 
Carta, estatui que_ não será objeto de deliberação a proposta 
tendente a abolir os direitos e garantias individuais, entre 
os quais se inclui o direito de propriedade. 

_E todas as restrições feitas a este, na Consfituição,oassu­
mem o caráter de pena, expressa ou tacitamente. 

Assim, por exemplo, a propriedade que não esteja cum­
prindo sua função social expõe-se ã desapropriação por inte­
resse social, para firis de refOrma agrária, na forma 'do art. 
184. 
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O art. 59 , item XLVI, prevê que a lei regulará a individua~ 
lização da pena e adotará, entre outras, a perda de bens e 
a suspensão ou interdição de bens. _ . 

E o art. 37, § 4~, informa que os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos poJíticos, 
a perda de função pu'blica, a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao Erário, na forma e gradação prevista em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

A inconstitucinalidade dos projetos dos ilustres Senado­
res Maurício Corrêa e Od_acir Soares é mais patente ao fazer-se 
o cotejo das normas por ambos propostas com as disposições 
do art. 59, item LIV, estabelecendo que ninguém será privado 
da liberdade ou de seus be!ls sem o q.~vido_ processo legal. 
A regra constitucional não disti.ngue entre a:- privação dos benS­
por tempo determinado, e aquela definitiva. Ambas serão 
precedidas, como está na_ Lei Maior, do dev~do processo legal. 

Ora, tanto o Projéti>-de Lei do Senado n• 259, de 1991 
-do Senador Maurício Corrêa-, quanto o Projeto de Lei 
do Senado n• 275, de 1991- do ilustre Senador Qdacir Soares 
-, atribuem competência ao Banco Central do Brasil para 
tomar indisponíveis os bens das vítimas de seqüestros, bem 
como os de seu cónjuge e de seus parentes, consangüíneos 
e afins. 

Trata-se, assim, de uma restrição ao direito de proprie­
dade, sem respaldo constitucional, embora escorada nos me­
lhores propósitos. Restrição que assu-nn:, para usar do racio­
cínio de Pontes de Miranda, ã página 405, do Tomo V, de 
sua consagrada obra, "Com~ntários à CoilStituíÇão-âe 1967", 
o caráter de uma ('desapropriação" não contemp1adã em qual­
quer das atuais hipóteSes previstas pela Carta Magna. 

"Desapropriação há"- diz o Iinoi"t3.1 mestre do Direito 
- "mesmo se não resulta aquisição por algUém, posto 
que a transdesapropriação seja espécie maiS- f.feqi:ieilte. 
Tomar extracomércio o que está no patrimônio de outrem 
é desapropriar. O que veda a produção por alguma em­
presa, ou a restringe, desapropria. Ta.mbém desapropria 
quem ceceia direito patrimonial. seja de origem priva­
tística, seja de origem--publicística." 
Entendemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, antes 

de aprovarmos qualquer projeto de lei ordinária, que tente 
restringir o direitO de propriedade, que limite o uso, o gozo_ 
e a livre disposição dos bens de vítima de seqüestro, devemos 
buscar o seu respaldo na Constituição da República, mediante 
emenda à norma que prevê esse direito, e Sua adequação 
às exigências da sociedade. E que, de qualquer forma, dada 
a gravidade da situação, não se deixe ao arbítrio de uma 
aütoridruie -policial ou de uma autoridade administrativa a­
responsabilidade pelo ato de tornar ind.isponíveiS os' bens de 
vítima de seqüestro. _ 

Atribua-se ao. juiz, mediante-procedimento sumarfs"simo, 
a ser regulado em lei, a relevante decisão! Uma decisão que 
não poderá fiCar ieStritã à áiea de atuação do Banco Central 
do Brasil, mas que implicará, obrigatoriamente, a adoçãO de 
outras providências relacionadas, inclusive, com o registro 
de imóveis e- de títulos e documentos. 

Esta a razão que nos leva a submeter à consideração 
desta Casa, à apreciação do Congresso Nacional, proposta 
de emenda Constitucional, que prevê restrições ao· direito 
de propriedade - a serem reguladas em lei - nos casos 
de seqüestro e de extorsão mediante seqüestro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a partir de hoje, vou co­
lher assinaturas para apresentar aó Congresso Nacional essa -

proposta de emenda constitucional que visa, dar respaldo, 
se vier amanhã a ser acolJüda, a projetos de lei como os 
apresentados, em boa hora, pelos Senadores Maurício Corrêa 
e Odacir Soares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguin_te_ discurso.) - Sr. Presidente, SI-s. Se-nadores, desde 
que assumi o mandato de Senador por Pernambuco, tenho 
sido crítiCo _contundente dos oligopólios e monopólios que 
irifelicitam a ecOnomia de qualquer pafs. É próprio deles tra­
mar contra iniciativas do GoVerno _ou contra a própria estabili­
zação do Governo. quando acham que seus interesses estão 
sendo prejudicados. 

Em maio próximo passado, desta mesma tribuna, denu· 
nicei "'a trama dos_ oligopólios, comandada por seu chefe, 
o empresário Antônio Ermírio de Moraes, tentando desesta­
bilizar o Governo do Presidente Collor". E argumentava que 
essa atitude era uma reação à política económica do Presidente 
Collor, voltada para os interesses do País, contrariando Jron­
talmente os interesses desses grupos poderosos. 

O Presidente Collor, Sr. Presidente, com seu plano eco­
nômico, deu um golpe de morte à hiperinflação e acabou 
com a ciranda financeira. Tais atitudes pretextaram ·a o"riâa 
de "sabotagem dos oligopólios dos cartéis nacionais". "As 
iras dos segmentos contrários" portanto, se levantaram. 

Mas a política do Presidente Collor continua_rá "batendo 
contra os cartéis e oligopólios". E só resta aos cartéis coman­
dados pelo Sr. Antônio Ermírio de Moraes continuar esper­
neando. 

Os cartéis, Sr. Presidente, só pensam em encher suas 
burras. Quando da saída da ex-Ministra Zélia do Ministério 
da Economia, o preço do alumfnio sofreu um aumento de 
40%, disse a Folha de S. Paulo na oportunidade. E, como 
se sabe, no Brasil, apenas quatro empresas dominam 79,4% 
do mercado de alúminio. Quem são os donos desse mercado 
em nosso País? O mercado de alumínio é_ capitaneado pelo 
Sr. Antônio Ermírio de Moraes_. 

Por essas e por outras, Sr. Prsidente, é que tenho comba­
tido os oligopólios, que tanto mal causam à concorrência e 

'à estabilização da nossa economia. Tanto é verdade que o 
Sr. Antônio Ermírio de Moraes é um dos comandantes dos 
oligopólios que enfrentam qualquer proposta de estabilização 
econômica do Governo, que a Folha de S. Paulo, de 16 deste, 
trbuxe uma manchete; que dizia; "O _BNDES critica Ermírio 
por ser contra bancos na privatização". 

Na Comissão de Economia do Senado, o Dr. Ç-duardo 
MoQj;mo, presidente do BNDES, em meio a outras acusações, 
afirma que ''o Presidente do Grupo Votorantim é incoerente''. 

~or que incoerente, Sr. Presidente? Porque o Sr.-António 
Ermírió, quaildO fala Ou escreve, é dos propugnã.dores.. da 
ausência do Estado na economia, professando, assim, a filoso­
fia do liberalismo económico. Mas quando se trata de avançar 
sobre o dinh_eiro do Estado, deixa de ser um liberal para 
se tomar um incoerente. 

O Governo~ Sr. Presidente, quer privatizar as estatais. 
A esta iniciativa, o Sr. Antônio Ermírio, como um liberal, 
deveria batar palmas. Mas não. É contra. É contra porque 
quer ~'éomprar aço barato do Governo e vender caro a maté­
ria-prima às siderúrgicas estatais", no dizer do Dr. Eduardo 
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Modiano. Neste caso, o Sr. António Ermírio não tem nenhum 
interesse na privatização. o que é uma incoerenc_ía ·alvar. 
Manifestando~se para o público, quer e exige a privatização, 
xingando o estado por seu gigantisniõ- e- intervencionisnlo. 
Mas quando os interesses tle seu grupo estão em jogo, quando 
se trata de tirar maior proveíto dos cofres do Gõverno, o 
Sr. Ermírio é um estatiz:;mte. 

Segundo os jornais, Sr. Presidente, "assessores do Modia­
no distribuíram à imprenSa-treclios de um discurso do Senador 
Ronan TitO". Nele, segundo a imprensa, o Se_nador mineiro 
afirma que o empresário Ermírio de Moraes tem condições 
de comprar a Usimin_as_ que o _Governo está Privatiiando, 
mas prefere continuar criticando o processo de privatização 
por preferir "continuar comprando bobina subsidiada". 

Sr. Presidente, o empresário Antônio Ermírio deMQraes 
escreveu um artigo na Folha de S. Paulo, "questioinando o 
interesse dos bancos_ no processo de privatiiação, criticando, 
assim, a venda da Usíminas pelo Governo. Ora, diz Dr. Mo~ 
diano, Ermírio de Moraes "sempre defendeu que o setorfinan~ 
ceiro se direcionasse para a produção". Agora que o G_oVerno 
tenta privatizar, o "Sr. Antônio Ermírio de_ Moraes passa a 
criticar. "Isso é incoerente", conclui Mediano. 

Mas, Sr. Presidente, o presidente do BNDES diz que 
é contra a privatização, que "quer manter os privilégios e 
o paternalismo do Estado". O empresário paulista sempre 
defendeu que _o Estado tem que estar de fora do setor produ~ 
tivo. E critica a priVãtiZãÇão da Usiminas "porque apenas 
o setor financeiro teria mcinifEstado_interesse d~ _cgroprar a 
empresa". 

Sr. Presidente, assinalo, aqui, a reação incoerente de 
um testa de ferro de oligopólios nacionais. O que os oligopólios 
desejam é que as coisas continuem como estão. Para se entra_x: 
na economia de mercado, que é a grande meta do Governo 
do Presidente COllor, teremos que passar, necessariamente, 
pelo processo da privatização. 

Ao criticar a postura de tal empresário, defendo simplesw 
mente um dos aspectos do programa econômico do Governo. 
E não me venham dizer, nesta defesa, que estou sendo precipi~ 
tado, pois, antes mesmo .do Goverpp _Çollqr __ s,e_r inst~ladq, 
os Anais desta Ca::;a têm registrado niuitoS pronunciamento-s 
meus em defesa da privatização das estatais, que são as grandes 
responsáveis pelo déficit público _federal. 

Quando temos, Sr. Presidente, um Governo determinado 
a promover a privatizãção, que venhR' e com ela tenhamos 
a estabilidade econômica de nosso País. 

· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito-bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o jornal O 
Globo, de 17 de fevereiro de 1991, divulgou importante notícia 
de que: 

"O Governo Federal poderá reduzir os horários legais 
do Brasil e adota_r apenas_ dois fusos horários. O horário 
que hoje corresponde à hora de Brasília passará a ser 
a hora legal para toda a área continental brasileira e 
será mantido o· horário das ilhas de Fernando de Nor.onha, 
Martin Vaz e Trindade, que corresponde a uma hora 
à frente da hora ofiCial -a de Brasília." 

Os estudos sobre os impactos da redução dos horários 
brasileiros foram concluídos pelo ObservatóriO Astro-nó­
~ ·1co Nacional, a pedido do Ministro da Infra-Estrutura, 

Ozires Silva. A medida tem como objetivo a economia ºe combustíveis nas Regiões Norte e Centrá-Oeste, onde 
g:rantle parte da energia elétriCã vem de geradores a óleo 
diesel ou óleo combustível. 

Normalmente, são quatro os horários legais em todo 
o território brasileiro: as três ilhas têm uma hora _adian­
_t3:da em relação a Brasilia; da Costa Leste até o rio Xingu, 
JJO Pará, o he:rário ~ o de Brasília; do_ çio Xi~gu até 
.Tabatinga, na divisa com o Acre, há uma hora de atraso 
--e:D;l relação ã.o horário oficial; e, a partir de Tabatinga, 
o atraso é de duas horas em relaç_ão à hora de Brasília. 

Os horários são estabelecidos com base no Méridiano 
_de Greenwich, que delimita a luminosidade de cada rew 
gião. Os estudos do Observatório Astronômico Nacion:d 
para o Ministério da InfrawEstrutura concluíram que a 
_adoção de uma única hora legal para a área continental 
não teria grandes impactos sObre as reiíões que hoje 
têm horários diferentes. A informação é do Diretor das 
Unidades de Pesquisas do Conselho Nacional de Desen- · 
vOivimento Científico ~ Tecnológico, ao qual o Obser­
vatório é vinculado, José Duarte de Araújo. 

A conclusão tomou por bas.e países como a -Argen­
tina, que têm apenas uma hora legal e levam em conta 
também a baixa densidade demográfica das regiões, prin­
cipalmente na área rural. Do ponto de vista científico, 
não haverá alterações, segundo José Duarte de Araújo, 
porque a hora oficial é apenas uma convenção estabe­
lecida com base na luminosidade nas regiões em relação 
ao Meridiano de Greenwich. 

EM ALGUMAS REGIÕES, NOVO HORÁRIO 
TRARÁ MUITAS MUDANÇAS 

Brasília - A adoção de apenas dois horários legais 
em todo o País deve causar mudanças significativas na 
rotina das regiões que hoje têm horário diferente do ofi­
cial. Os impactos ocorrerão principalmente nos Estados 
do Acre de de Rondônia e parte do Amazonas, que 

tem duas hor:as a menos_.em :teJação à hora n_ormal do 
B_rasil e trê_s nol) períodos de horário de verã-o. Bancos, 
escolas, comércio, indústria e -serViços públicos estão sem­
pre sendo adaptados ao horário legal. A partir da criação 
dos dois horários legais, esses serviços terão de funcionar, 
no Acre, por exemplo, duas horas mais cedo, para se 

. ;tdaptarem ao novo horário. 
Hoje, boa parte das cidades das Regiões Norte e 

Centro-Oeste servidas por energia térmita tem os gerado­
res desligados no período de 1 às_Sh, horário local, quando 
trabalhadores da agricultura e seringueiros começam a 
ir para o trabalho. Com apenas dois horários, esses limites 
recuariam também duas hor<!S, gerando um descompasso 
entre a hora do relógio e a "hora da natureza", que 
orienta os moradores daquelas regiões. 

No Acre, pode-se pegar como exemplo os programas 
çle televisão que n~o são préwgrayados, mas gerados em 
horário real de São Paulo, para se adaptarem aos horários 
da região. O "Jornal Nacional", da TV Globo, exibido 
às 20h ~o Centro-Sul e no Nordeste, é visto pelos acreanos 
a partir das 18h, no horário normal, e das 17h, no horário 
de verão. O "Xou da Xuxa" começa a ser visto em Rio 
~ranco,Cap~tal do Acre,_ as 6h no horário normal, niesma 
hora do ~'Globo Rural", exibido a partir das Sh aos _domin­
gos no Centro-Sul e no Nordeste. 
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. 'Os novos horários parao liais 
Ao all~trar os tusosl'lor.l!lnos. o ob1e:tvo do Gowerno t eeo.nomrzar eombustlvol 
principalmente 1'111.5 regu~1es None e Cenlr~cste Oo Pais. onde a energia 
• <;~erada através .ae cqurpamenlos movidos a ólea dreesel e t:om~ustiv•l 
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J>toto Htudo do ebservatOrlo aa 
tron~rrueo. apenas u tlhu da 
ftorl'!ando de Noront:a. Mar:ln 
Vu 1 Ttr!\Cade tenam um fuso 
dtlerenll do do Brasllia 

Sr. Presidente. Srs. Senadores; modernidade é o apelo 
que tem inspirado a administração do Presidente Collor, como 
opção para vencer as extraordináriaS dificuldades que se inter~ 
põem ao desenvolvimento nacional, representados pela eco­
nomia extremamente fechada, pelo jogo dos cartéis e dos 
monopólios, pela ineficiente gestão pública do aparato estatal 
e a defasagem tecnológica do nosso parque industrial, entre 
outras. Mas não se pode ser moderno- tomando a expressão 
como parâmetro do crescimento e bem-estar conquistado pe­
las nações du Primeiro Mundo- apenas cuidando de questões 
como essas e descorando-se de outras que, embora não reves~ 
tidas de tanta relevância, encerram soluções que podem ajudar 
a modernizar o Pafs. -

Nessa perspectiva se enquadra, a propósito, uma -tese 
que não é original, visto ter sido abordada em mais de uma 
ocasião, com mais de um enfoque, em diferente esferas de 
competência, sem, todavia, ter despertado a consciência nacio~ 
nal para seu equacionatrieritO: a unificação dos quatro fusos 
horários que vigoram no Brasil desde 1913. As duas ou três 
horas a menos constantes dos relógios da porção mais ociden­
tal do território brasileiro situado além do Rio Xingu, no 
Pará, cri-am dificuldades à viabilização de negócios sujeitos · 
a horários específiCos naS demais regiões,-particularmente o 
Sudeste, como as operações do mercado financeiro, e também 
â comunicação, levando seus habitantes a adotar hábitos pecu~ 
Iiares para contornar as limitações que lhes são impostas. 

Não se pode ignorar o papel que o G_reenwich Mean 
Time desempenhou desde 1884, quando passou a fixar o horá­
rio do planeta a partir da demarcação do meridiano básico, 
contribuindo para ordenar uma situação absolutamente caóti­
ca, criada pela falta de padronização da longitude, cujos efeitos 
eram sentidos particularmente pelos navegadores e pelos as~ 
trônomos. Os impasses prevalecentes eram de tal ordem que, 
em fins do século XIX, existiam 13 meridianos diferentes, 
e os Estados Unidos chegaram a ter até 300 horários~padrão. 

Igualmente, não se pode desconhec;er que o GMT perdeu 
sua importância científica com o desenvolvimento de relógios 
atômicos- mais precisos. 

Cada fato se deu em diferente contexto. Como poténcia 
marítima, interessav·a ã Inglaterra sistematizar o horário e, 
através dele, definír as localizações, em razão do que criou 
o Real Observatório de Greenwich, assim chaffiado por locali­
zar~se na cidade do mesmo nome, às margens do Tâmisa. 
Contudo, muito esforço foi despendido antes que Sir George 
Brade li Airy, o sétinio aStrônomo real, chegasse a uma solução 
adequada. Isso veio a a-contecer com a concepção de um teles­
cópio especial- denominado, em homenagem ao seu ínven~ 
tor, Airy Transit Circle- para pedir com precisão as posições 
dos astros, comparando-as às "estrelas~ relógio". de modo a 
estabelecer um sistema de hora exata. 

Com a definição da lqngitude zero em Greenwich, não 
foi difícil chegar ao sistema hoje adotado internacionalmente . 
Como a Terra descreve um círculo completo a cada 24 horas, 
perfazendo 360 graus, a cada hora ela avança, portanto, 15 
graus, observando a direção Oeste. Convpncionou~se, então, 
que a hora das regiões a Oeste do meridiano básico seria 
subtraída tantos quantos fossem os fusos a.serem -cOnside­
rados, enquanto a hora a Leste seria acresCida do número 
de fusos contados a partir de GreenWith, até o ponto que 
se q'-lisesse determinar. A despeito do avançó que a metodo~ 
logia representou à época, Brasil e França se abstiveram de 
aprová-la como padrão universal. 

A humanidade- que cOIJ:Ieçou a contar o tempo a partir 
da contemplação do Sol, passou para os relógios d~ pedra, 
depois para os· relógios de sol e as ampulhetas, e, no século 
XIV, pelos relógios mecânicos iriVeritados na Itália -, deu 
um grande passo com o Greenwicb Mean Time. No entanto, 
com o avanço da tecnologia, descobriu~se que i( velocidade 
da rotação da Terra experimentaVa variações e, por isso, o 
sistema continha imperfeições. SucessíVãs experiências de­
monstraram que os relógios atômicos sUperavam· quaisquer 
outras possibilidades científicas, difundindo-se seu uso no 
mundo inteiro. -

As comemorações do centenário da adoção do GMT, 
em 1984, _enfatizar3:m a imp()rtância -da contribuição que 
Greenwich proporcioriou ão mundo, mas riãci ignoraram que­
a evolução exigia novos padrões de mensuração do tempo. 
O Hrasil, que dispõe atualmente de- três relógiOs atômicos 
de césio e um de rubídeo, conta suas horas a partir de uma 
freqüência emitida por um feixe de átQmos de çésio, que 
controlam, por sua vez, a· vibração de uma lâmina- de cristal 
de quartzo. Chegamos â hora exata, di~tribuída por canais 
adequa~os, mas isso n_ão resolve o dilema que P,oje nos é 
imposto pelo convívio com diferentes horários para; pautar 
a vida da população. 

J>aíses de grande extensão territorial, com_o-'-~ 'Argenti_ria_, 
só têm um horário legal, e a Comunidade Econômica EUro­
péia, removendo os obstáculos e tendo em vista' a unifíCa.Ção 
da Europa, a partir de 1992, resumiu a três os fusos horários · 
do continente. Essas providências se impõem a partir-do ex~ 

_ traqrdinário progresso verificado pelas telecomunica:çÕes, re­
duzindo o mundo à "aldeia global" de que nos. falava o cien­
tista Mac Luhan, ao lado da agilidade do transporte aéreo, 
promovendo a integração, em poucas horas, em plano interna:- · 
cional e nacional, dos pontos mais distantes dd' território ou 
do próprio planeta. 

Nesse contexto, a idéia de reduzir a dois os quatro fusos 
que regulam o horário no Brasil 

1
se fundamenta .. em razões 

,, 
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Ponderáveis, a começar pela reni-oção dos entraves à partici­
pação de importantes centros como Manaus, Porto Velho, 
Cuiabá e Campo Grande nos negócios do Centro-Sul. Com 
efeito, quando se encerram oS pregões das bolsas_de valores 
do Riq ou São Paulo, ou igualmente são fechadas as institui­
ções bancárias,, aquelas capitais perdem uma hora -de que 
poderiam dispor para amadurecer decisões ou viabilizar im-' 
portantes participações em opeiações dessa natureza, sendo 
que, no'caso d_e Rio Branco, o prejuízo é de duas horas.· 

Outras vantagens, Sr. Presidente e Srs. Senadores, podem 
ser aferidas no plano da economia de combustíyeis naS regiões 
Norte e Centro-Oeste, onde grande parte da energia •elétrica 
procede de geradores a óleo diesel ou óleo combustível. Com 
o avanço de uma ou duas horas no relógio, o pique do consumo 
seria também abreviadb, como constatou estudo promovido 
pelo Ministério da Infra-Estrutura, qtié recomendou a medida 
pela oportunidade de que se revestia. , · 

87 milhões. O Estado de S. Paulo, 304 milhões; o Jornal da 
Tar_d.e, 34 milhões, o Correio Braziliense, 154 milhões, o Jornal 
de Brasilia, 29 rU:ilhões; ,o BSB Brãsil, 23. milhõeS; a Folha 
de ·s. PD;ulo, _de publicidade institucional, nã_ç> recebeu um 
centavo ·sequer, e da chamada publiCidade legal recebeu 8 
milhões e 72 mil cruzeiro.s; a TV Globo recebeu 1 b_ilhão 288 
milhões; o Sistema Brasileiro de Televisão 379 milhões;·a Rede 
Mánchete, 210 milhões, a TV Record, 34 milhões, e a Bahdei~ 

! rantes receP_eu 196 comer,ciais de 30 segundos cada. 
~r. Presidente, esta foi a reSposta oficial que recebi. Se 

o Executivo Federal não tem na Folha de S. Paulo um órgão 
auxiliar, não deveria - pelo menos - ter o direito ét_ico_, 
o direito moral de eXcluir a Folha de S. Paulo dos recursos 
da publicidade iQstitucional. Não deu a esse jornal um centavo 
sequer· de publicid~de nesse primeirO semestre de 1991. O 
objetivo do ffit?U requerimento foi atingido, era para demons­
trar, mais uma vez, que eSte Governo não tem o sentido 
ético da utilização dos dinheiros públicos: · -

Encaminho à ~esa a resposta oficiai que recebi. 
Era,'O que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JUTA­
HY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

É óbvio_ que as populações sentirão, de início, um impacto 
em s~u ritmo de vida, com repercussões, inclusive, na "hora 
biológica", mas,essaé uma questão perfeitamente assimilável. 
É por essa razão que estou apresentando projeto de lei que 
reduz, a dois, os fusos horários vigentes no Brasil: um para 
as ilhas de Feniando•de Noronha, Mart'im Vaze Trindade, 
acrescido de uma hora em relri.ção a Brasília, o outro fuso, 
que cJeterminará o horário legal para 0 restante do território 
brasileiro. . AVISO N' 837-ALISG. 

Com estfl propOsta, acreditamos estar contribuindo para -
·prover o País de instrumentos para melhor gerare movimentar 
a, riqueza nacional, e de meios para credenciá-lo à moder­
nidade que se impõe como úni~ al!ernatiy_~ para S~R~_rar 
os impaSses que hoje se iriterpõem ao nosso desenvolvimento_, -
e aspirãr a um, futuro que leve em conta o bem-estar e a 
prosperidade de .nossa gente. (Muito 'Bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, ,Peço a palavra 
pela ordem. -- . · 

O SR. PRESIDENTE (Berii VOras)~ Coni. a palàvra 
o nob,re Senador Jutahy Magalhães. 1 

'. 
0 SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­

dem. Pronuncia o s~guinte discurso.)- Sr. -Presidente, Srs. 
Senadores, como faç9" habitualmente, quero encaminhar à 
Mesa resposta ·.de um requerimento de informações que fiz 
ao Sr. Marcos Coimbra. - · ·· 

~Esse requeriment_o, St. Presidente e Srs. S.eD.ãdores, sur­
giu de uma notícia que li na Folha de .S. Paulo a resp!!ito 
da distribuição de verbas de publicidade por parte do Go­
verno. 

Requeri ào Executivo informações a respeito do quantum 
em Verbas de publicidade havia sído destinado a cada órgão 
de comunicação. Citei' alguns órgãos, não todos, é lógico, 
mas também alguns órgãos d~ imprensa nacio!lal e tambéfl1 
das 'redes de televisão. o _objetivo do meu· iequerimento foi 
alcançado, Sr. Presidente. Infelizmente, vemos que certos ho­
mens públicos do País confundem os recursos públicos com 
recursos de ordem pessoal. ·certos homens públicos conside­
ram que poflem distribt~.ir os -~ecursos públicos de aCordo com 
seus humores, de acordo com a atenção--que recebem dos 
órgãos de comunicação.· _ ' . , _, 

E aqui está a prova da discriminaçãdlpor parte do EXecu­
tivo Federal em relação ao jornal Folha de S. Paulo. No perío­
do de 1' de janeiro a 30 de junho de 1991, o Jornal do Brasil 

·recebeu em publicidade ,195 milhões; O Globo, "360 milhões;' 
a Gazeta Mercantil,. 537 milhões; a Tribuna da Imprensa, 

Em 21 de agosto de 1991. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência os 

esclarecimentos -da SeCr .. etária-Geral da PÍ'esidêilcia-da Repú­
blica sobre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação n' 329, de I' de julho de 1991, de autoria do Senhor 
Senador Jutahy Magal~ães. 

_AproVeito a oportuiJ.idade para renovar a Vossa Exce­
l~ncia'protestos de elevada estima e consideração. -Marcos 
Coimbfa, SecretáiiO-Gefal da Presidência da República. 

OfÍCIO GP N' 1365 
Brasflia, 21 de agosto de 1991. 

Senhor ·secretário Geral, 
Cump"rimerltaildÜ-o, enpaminho a yossa ExCelênci~ as 

informações solicitad_as pelo Senador Dirceu Carneiro, fit.~a v és 
da correspondência SMn37, de I' de julho de 1991. · 

Aproveito 'a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência protestos de,estima e consideração. · · 

· Atenciosamente, Cláudio Vieira, Chefe !io Gabinete Pes­
soal do Presidente da :&epública. 

Meió 

PRESIDf:.NCIA DA REPÚBLICA 
GABINETE PESSOAL 

ASSESSORIA DE DIVULGAÇÃO 
SETOR DE CADASTRO 

Publicidade Institucional e Legal 
Perfodo: 1° de Janeiro a 30 de Junho de 1991 

Institucional Legal. Total 

Jornais 451.269.378,5!1 2.316.152.$93,25 2.773.422.271,83 
Tel~o 2.09'1.635.375,52 82.720.753,00 2.1ll0.356.128,52 _. 
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Velou lo 
J ornai do Brasil 
O Globo 
Gazeta Mercantil 
Tribuna da Imprensa 
O Estado de S. Paulo 
J ornai da Tarde 
Correio Braziliense 
Jornal de Brasflía 
BSB Brasil 
Folha de S. Paulo 
TV Globo 
Síst. Bras. Televisão - SBT 

Rede Manchete 
• 12.897.815,60 

TVRecord 

Institucional 
47.671.083,80 
47.444.974,20 
42565.442,00 
35.323.323,00 
34.078.380,00 
30.301.410,00 
17.330.475,00 
12.726.453,00 
12.042.282,15 

1.286.224.464,00 
333.256.827,30 

• 44.466.930,52 
377.723,757,82 
197.356.065,19 
• 12.897.815,60 
21 0.254.64z;90 

34.745.513,00 

Legal 
147.388.123,84 
312.982.373,10 
494.907.949,00 

52.086.281,60 
270.849.858,60 

4.171.280,00 
137.534.965,22 

16.988.023,80 
11.524.161,00 
8.072.298,00 
2.586.304,00 

1.286.345,00 

Total 
195.059.207,64 
360.427.347,30 
537.473.391,00 

87.409.604,60 
304.928.238,60 

34.472.690,00 
154.865.440,22 
29.714.476,80 
23.566.443,16 

8.072.298;00 
1.288.81 o. 768,00 

379.010.102,80 

210.254.642,90 
34.745.513,00 

"'Valores referentes h parte de crêditos provenientes dos contratos efetuados em novembro/dezembro/89, pelo Ban­
co do Brasil e pela caixa EconOmíca Federal e pagos antecipadamente. 
Parte de créditos "em espaço11 referent~ aos contratos efetuados pela caixa Econômica Federal e pagos antecipadamente: 

-Bandeirantes - 196 Comerciais de 30" cada 
- Manchete - 213 Comerciais de 30" cada 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello - Dario Pereira - Epitácio Cafeteira --· 
Hugo Napoleão -lram Saraiva- Lavoisi~r M~ía- Magno 
Bacelar- Marco Maciel. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REQUERIMENTO N• 443, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 443, 
de 1991, do Senador Maurício COi"rêa~ solicitando nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n95 25~ e 275, d_e -1991, de autoria 
dos Senadores Maurício Corrêa e Odacir Soares, _respecti­
vamente, que determinam a indisponibilidãde dOs bens 
da vítima de seqüeStro e de extorsão mediante seqüestro, 
os de seus cônjuges e de seus parentes, e dá outras provi­
dências. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores_que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) . _ _ _ 

Aprovado. _ _ 
O~ Projetos de Lei d~ Senado _n•' 259. e :2]?, <!e Í9.9f, 

passarao a trarn1tar ero CODJUntQ. _ ---- --- -- -~ ~. : -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a matéria 
consta_nte da Ordem dó Dia. Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador J~tãh.y Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o Seguinte disCurso~)- Sr. Presidente, Srs. Se_n_adores, o Jor­
nal do Brasil, em sua edição de 30 de _junho último, deu 
grande destaque à reportagem intitulada "Contrõle frágil da 
aviação já pôs até Collor em risco". 

Segundo o periódico, "ao voltar de Chapecó (SC) para 
a capital da República, no dia 27 de março do ano passado, 
o Boeíng 737 da Força Aérea Brasileira, que conduzia o Presi­
dente Fernando Collor, ficou sem_qtialquer apoio do controle 
de terra, quando estava a 100 km- de Brasília; deVido a blecaute 
nos sistemas de radar e rádio. Com ajuda apenas do radar 
de bordo, insuficiente para impedir uma colisão no_ar, ó avião 
do Presidente entrou às cegas numa área congestionada de 
vôos". 

Esclarece a reportagem que ''o Ministério da Aeronáutica 
nega que o Presidente Collor tenha corrido risco no episódio 
do blecaute". Citando, contudo, os controladores de vôo que 
estavam à frente das telas de radar naquele dia, o Jornãl 
do Brasil enumera uma série de panes ocorridas no Centro 
Integrado de Sistema de Defesa Aérea e Controle do Tráfego 
Aéreo_(Cindacta I), entre âs !4h20min e âs 17h3min. do dia 
27 de março, precisamente no período em que se dava o 
retorno do Presidente da República à Capital Federal. 

Tomando por base a reportagem do Jornal do Brasil, 
consultei especialistas da área de controle de tráfego aéreo 
para me inteirar melhor dos acontecimento-s. Informaram-me 
eles que nos sistemas de todo o mundo podem ocorrer bleclau­
tes, que a p·ane ocorrida no dia 27 de março foi a terceira 
dos_l5 anos de existência do Cindacta I e que o Senhor Presi­
dente da República não correu riscos, tendo em vista que 
o .Cindacta possui um plano d_e_emergência capaz de preservar 
a segurança do tráfego aéreo mesrt)jj _nos casos de- falhas do 
Sistema. - · 

Sem pretender julgar os fatos, por entender que essa 
é uma incumbência de nossas autoridades aeronáuticas as 
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quais, diga-se de passagem, merecem toda a minha co_nfiança, 
proponho-me, neste pronunciamento, chamar a atenção para 
a prioridade que devem ter os serviços de defesa aérea e 

, de controle do tráfego aéreo, juntando-me ao coro daqueles 
, que conferem toda a relevância à segurança-da vida humana. 

Faço essas ponderações Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
por temer que, nestes difíceis tempós de recessão em que 
mergulharam o País, as autoridades econômicas do Governo 
brasileiro não revelem o necessário discernimento para confe­
rir alta importância à defesa aérea e controle do tráfego aéreo, 
negando ã atividade os recursos financeiros necessários â sua 
plena implementação, como tem ocorrido com tantas outras 
atividades que incumbe ao Estado realizar, mesmo quando 
se trate de serviços essenciais. 

De fato, rumo à prometida modernidade, não pode o 
País continuar eterriãmente moroso, protelando ações que 
lhe permitam ingressar em estágiOS riiais avançados, Sobretudo 
quando o setor que se encontra em pauta é o da aviação, 
muito bem simbolizado pelos aparelhos supersónicos, cuja 
velocidade tanto empolga o Senhor Presidente da República, 
a ponto de atraí~ lo ã realização de inusitadas aventuras, como 
os vôos que tem realizado nesses equipamentos. 

Em-assim sendo, espera-se que o próprio Presidente da 
República, cujo compromisso maior, segundo constantes afir~ 
mações de Sua Execelência, é o de modernizar o Brasil, deter~ 
mine imediatas providências no sentido de tomar realidade 
o Sistema de Controle do Espaço- Aéreo Brasileiro - SIS­
CEAB, projeto do Ministério da Aeronáutica, que objetiva 
estender a todo o território nacional o controle efetivo do 
espaço aéreo brasileiro, tendo em vista a qualidade e eficiência 
dos serviços já em funcionamento no Cindacta I. De forma 
concreta, espera-se que Sua Execelência detennine a destina­
ção, nos prazos previstos no cronograma do projeto, dos recur­
sos financeiros necessários à tOtal imtJlantaçãÕ 'do sistema, 
atualmente estimados em US$ 360 milhões, os quais, somados 
ao US$ 1,4 bilhão já investido no sistema deverão pennitir 
ao Brasil contar com eficiente controle automatizado de seu 
espaço. aéreo. 

A rigor, desde 1976, o Brasü alimenta a expeCtativa de 
poder contar com um sistema de controle de seu espaço aéreo, 
mercê da entrada em operação, naquele ano, do primeiro 
Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego 
Aéreo (CINDACTA 1). 

O Cindacta I, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_é o órgão 
pioneiro na ex-ecuçãO ·aa Política do Ministério da Aeronáu­
tica, iniciada no início da década de' 70, de exercer o policia­
mento do espaço aéreo e o controle do tráfego aéreo geral, 
através- de um sistema iiltegrado, capaz de executar o controle 
automatizado do espaço aéreo, que abranja simultaneame'nte 
aqueles dois aspectos. 

Para que possamos firmar_ melhor juízo sobre o grau de 
sofistiCaÇãO- que eriVolve as ativldã.deS -de- defesa 3.érea e de­
controle do tráfego -aéreo, e- de sua importância para O setor 
aeronáutico, é in-teressante nos atermos à descrição de um 
dos Centros que integram. o sistema, toriiando por referência, 
por exemplo, o Cindacta I, antes já mencionado. 

Com-sede em Brasília, o Cinélacta I é o responsável pelo 
controle do movimento das aeronaves no polígono Brasüia 
- Rio âe Janeiro - Belo Horizonte - São Paulo, através 
do Centro de Controle de Área de Brasília'-(ACC) ~ do 1' 
Centro de Operações Militares (COPM 1). 

Ao Cindacta I estão ligados diversos aeropOrtos é bases 
aéreas localizados na área de responsabilidade do sifstema, -

destacando-se, por sua importância, como sedes de Coiitroles 
de Aproximação (APP), os aeroportos do Galeão, no Rio 
de Janeiro; de São Paulo; de Brasília e de Belo Horizonte. 
É equipado com radares de última geração, que recebem sinais 
dos aviões em vôo e com um sistema de comunicaç.o que 
permite o contato entre o controlador de vôo e o comapdante 
da aeronave. O sistema básico conta com sensores rada~, redes 
de telecomunicações, sistema de processamento de dados e 
Visualização radar. 
- - O Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasil~iro -
SISCEAB, além do Cindacta I, que tem, como já destaquei, 
sua sede em Brasília, no setor correspondente ãs regiõds Cen­
tr~.:.o~ste e Sudeste, e do Cindacta 11, localizado em Cpritiba 
(Região Sul), ambos em operação, prevê ainda a exiStência 
de dois ou mais Centros Integrados de Defesa Aére~ e de 
Controle de Tráfego Aéreo: um na Região Nordeste (Cifdacta 
111), que se encontra em fase de instalação em Recife, desde 
o ano de 1987, e um ou mais Centros na Região Norte, cuja 
instalação não está ainda prevista pelo Governo. 

Por estar incompleto, a cobertura radar do sisteqJ.a não 
alcança os 11 milhões de km2, que compreendem a áre~ conti­
nental· e marítinia brasileira, estando restrita a cerca :de 4,5 
milhões_de km2 de nosso espaço aéreo. 

Esta carência de cobertura radar, que atinge sobretudo 
áreas do Nordeste e do Norte do País, demanda u!gentes 
providências do Governo em relação ã ampliação do sijstema 
naquelas regiões. 

O Cindacta 111, situado em Recife, está com suaS obras 
civis jã ~etm.irüidas, faltando-lhe, contu~o, a instala~ão de 
seus eqmpamentos, que poderá estar ulttmada no prazo de 
dois anos, se lhe forem destinados os recursos financeiros 
necessários à sua conclusão. 

Para oferecer total cobertura ao Nordeste, não são sufi­
cientes os iádares localizados em Maceió e Salvad<}.r, que 
se encontram em funcionamento. São também nece~sários 
os de Fortaleza e Natal, que se encontram em fase final de 
instalação, e os de Fernando de Noronha, Petrolina~ Bom 
Jesus da Lapa e Porto Seguro, que se situam ainda no domínio 
da mera previsão, sem que se saiba quando serão instálados. 

De qualquer maneira, o Nordeste, naquelas rotas que, 
naturalmente, apresentam maior densidade de tráfego'aéreo 
já conta com a necessária cobertura radar. ' ' 

Quanto â Ain·azônia, em virtude do grande intereSse que 
vem despertando não só no Brasil mas também em todo o 
mundo, cabe-me, agora, colocar em pauta a defesa· aérea 

· e o controle do tráfego aéreo nesaa região. ' 
Na Amazônia, situa-se grande parte da área que ainda 

se encontra desprotegida no Brasil: cerca de 40% do território 
. nacional que não são cobertos pelo sistema representam pre­
dominantemente essa região._ 

De acordo com o Ministério da Aeronáutica, qiJe, na 
implantação do sistema, adotou o critério- de conferir 'priori­
dade às regiões que tivessem o maior volume de tráfego• aéreo, 
a últim~_etapa da in~talaçã? do Siscea~ dar-se-á pre~is,mente 
na RegJao Amazômca, poJs ela, entre as quatro reg1õ;s onde 

. se localizam os Centros Integrados de Defesa Aérea f Con­
trole do Tráfego Aéreo, é a que apresenta a maior área e 
menor densidade de tráfego aéreo. - -- - --

Infelizmente, poi- estar desprovida de cobertura radar, 
a Amazônia tomou-se área vulnerável para entrada e saída 
de aeronaves sem registro das autoridades aeronáuticas brasi­
leiras, segundo denuncia o Jornal ao Brasil, na reportagem 
que tenho mencionado. Aliás, citando o tenente-brigadeiro 
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Ivan Moacir da Frota, a reportagem revela também que "o 
surpreendente crescimento do interesse pela região, desper­
tado mais recentemente pela corrida aos minerais preciosos 
e pelas intenções escusas rlo contrabando e Qo narcotráfico, 
provocaram excepcional ..!:scimento da circulação aérea na. 
região". Segundo, ainda reportagem, "a ocupação do espa­
ço aéreo na Amaz_ôf!ii-l feitõ, hoje, em Slia _inãiOriá, por 
aviões de pequeno porb .)e acordo com o Ministro Sóctates 
Monteiro, existem h• -j 1dícios de que mais de mil ca_mpos 
clandestinos foram abC;' )S na Amazônia. Com ó projé~o de 
vigilância daquela regiã. ( ... ),o Ministro espera tomar coiüle­
cimento 'dos movimentos irregulares, não regulares e ilegais' 
que se processam na Ama:zônia". Conforme comenta o Jornal 
do Brasil, para o Ministro da Aeronáutica, nnão há atividade 
ilegal na Amazônia que se possa processar sem apoio do avião, 
devido às distâncias, aos diferentes regimes de chuv_as, aos 
diferentes níveis dos rios. Está no avião o processo de contrõlar 
a atividade ilegal na Amazônia. E esse controle só se faz 
com uma vistializaç_ão de _radar". - --

Infelizmente, para toda a extensão ama:lônica só há t~da­
res em funcionamento em Belém e em Manaus e a previsão 
de futura instalação do equipamento em São Luís. 

Na verdade, a ausência de maior número -de radares na 
Amazônia não implica a ausência do controle do tráfego aéreo 
na região, realizado ali, nas áreas desprovidas de radares, 
na forma convencional, isto é; através das comunicações e 
do auxílio à navegação aérea. 

De positivo_ para a Amazônia tem-se a recente notída 
da instituição do SIVAM -Sistema de Vigilância da Amazó-­
nia, que envolverá, entre outras organizações, o Ministério 
da Aeronáutica e o Ministério da Justiça (Departamento de_ 
Polícia Federal). Com o-Sivam, pretende-se o forfaleciment6 
da rede de auxílios à navegação aérea e de telecomunicações~ 
a implantação de radares fixos, móveis e aero-trahspbrta.âos 
e a obtenção de informaçõ~s o-riundas de sa_,télites. . 

Com a implantação do Sivam, será possíVel controlar 
o tráfego aéreo na regiãO-com maior segurança, c-olaborar 
com o combate ao narcotráfko e ao "COiifrãbando de suas 
riquezas, bem como colaboràr conl a pres~ervação do meiO. 
ambiente (desmatamento e queimadas). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo a reportagem 
do Jornal do Brasil, a insuficiente cobertura radar "vem oca­
sionando váriós acidentes aéreos no PaíS, OOril_p o que ocorreu 
em Mato Grosso, em setembro de 1989, quando um Bàeing 
737 da Varig, pilotado pelo comandante César Ga_rcez, pefâeu 
o rumo ao deixar Marabá, no Pará, e acabou caindo em São 
José do Xingu (MT), quando acabou o comQustíveJ, causando 
a morte de 13 passageiros". . . 

Na verdade, foram outros fafofes que determinaram o 
acidente. No entanto, é possível que se a região Onde ooorre:u 
o acidente estivesse provida de radar- estamos aqui no _C3:rt'l­
po da mera probabilidade -,-talvez o acidente pudesse ter 
sido evitado, pois haveria a possibilidade de que o controlador 
de vôo percebesse o engano do comandafl:te; advertindo-o 
sobre o equívoco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredi~o qt,re_ tu':io _ _Q que 
se expôs até agora demonstra a necessid~de da urgent_e _fO~­
plementação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasl­
leiro (SISCEAB), pois, como salienta a reportagem do Jornal 
do Brasil, "é com a instalação dos quatro centros que o Minis­
tério da Aeronáutica-espera--manter o controle efetivo do 
espaço aéreo brasileiro. Pata o Ministério, só Coní todo os 
sistema operando haverá completa segurança de vôo no País, 

além de fluidez do tráfego e regularidade do transporte aéreo". 
A economia de combustível e de d_esQesas operacionais, ade­
rnais, são outras vantagens retevantes .. §omente no ano passa­
do, na área do Cindacta I, as empresas de a viação economi­
zaram, naqueles itens, o correspo"rldêrite -à US$ 26 milhões, 
ou seja, o dobro do custo operacidn~al do Centro no mesmo 
ano, o qual se situou na casa dos US$ P._milhões, qos quais 
apenas 10% foram em f>roveítO ae atividadeS militares. 

Afora esses aspectos, outro it_em qu-e deve ser destacado 
em favor da conclusão da implantaçãO do sistema é o píonei­
rismo revelado pelo Brasil no setor. Vlsarido à ecçmomia de 
meios, O Brasil foi o precüfS-ói' na integração das funções 
de controle de tráfego aéreo e de control.e da circula_ção opera­
cional militar. GraÇas à adoção dessa filosofia em n9s~ó País 
e graças aos esforços que têm sido realizados no sentidç, de 
elevar cada vez mais o nível de segurança- crescente-volume 
de aeronaves em movimento no espaço brasileiro, o País des­
fruta de ótimo conceito junto aos órgãos irttetnacionais de 
aviação civil, especialmente junto à Organização da Aviação 
Civil Internacional (OACI). Para que se possa ter uma inelhor 
idéia daquele volume, é suficiente ex-pressar a: qU.âritidade 
diária de aeronaves em rota somente na área ·do Cíndacta 
I, que, atualmente, atinge a expressiva cifra de 1800. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores acred-itO terficido\;-vidente 
a necessidade de que nossas auiori~~s Cónfirarri t.9dã .a -prio­
rid<.t9e à conclusão dos s,erviços_ de imp_la!l~_ação dO Sistema 
de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro. Na verdade, o que 
falta à concretização dessa iinporlâ.ii"fe-_iheta do Minist~riO 
da Aeronáutica é a Oestiriaç3á àquel~6f$~o dós r~cli~~S ~~riil.n­
ceiros em volume suficiente para· a Cõridllsão das abrase pois, 
segundo declaração do Exm~, Sr. Ministro da Aeronál!t}ca, 
publicada no Jornal do Brasil, "há radares, equipamentos 
de com:.mica.ção e de apoio à navegaçãO ·encaixotados, aguar-
dando n.~cursos". - -- --

R e~ 11rsos não estão sendo negados "ã.o Ministeiio -da Aero­
náutica c '1ênas no que diz respeito à instalação de equipa­
mentos, [, '1.5 também para a condigna remuneraçãO de seu 
pessoal, em ~::special dos controladores de vôo, A bã.ix:ª- :r~mu­
neração desses técnicos os estão levando a assgmjr at}yi_da9es 
paralelas, que lhes estão ocasionando excesso de f~çlíg-a;, o 
que poderá vir a comprometer a qualidade de suas atividades. 
Para evitar issO, é necessário auirierif~r a retribuiÇ,ãçt., pelos 
trabalhos daqueles técnicos: um cnp.t~Olador de v.õo""' Cd-in_ ~dez 
anos de experiência, que está habilitado a controlã.i, -em iné­
dia', 12 aeronaves de qualquer tipo, simultaneamente, comuni­
cando-se em inglês e português, percebe (julho de 1991), com­
putando-se todos os adicionais, apenas Cr$ 150 mil~ qUando 
civil, e Cr$ 170 mil, quando militar. _ _ 

S~. Presidente, Srs. Senadores, ao preconizar 3 .S'Úiu_ção 
desse problema e a concessão de prioridade para a tot"al im­
plantação do Sistema de Controle_ do Espaço Aéreo Bclslli!iró, 
não insisto Senão em que se tornem viãveís objetivos riációnais 
como· a soberania e a ii:ltegridade patiimónial, além da segu­
rap.ça" das pessoas. Coro efeito, o que nos brasileiros -preten­
demos é que seja conferida ampla proteção a nosso ·espaço 
aéreo, a fim de que se possa prevenir eventuais violações 
de nossa_soberania. De fato,_ almejamos estar livres da arpeaça 
de que aeronaves não autorizadas sobrevoem nosso te_Jritório 
sem que sejam, ao menos, percebidas, como hoje pode ocorrer 
em extensas áreas brasileiras. ·· 

__ E~p_er<:':mos que o Governo esteja sensível a essas;p!eocu­
pações e que df:terrníiie urgentes providências no seilfido de 



· Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACJON/\nseçifo !I) seita-reira z:L s09t 

dotar o País dos recursos que o levem a modernizar-se no 
setor da defesa aérea e do controle do tráfego aéreo-. -- -

Era ·o <iue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKlN (PDT - $C. ·Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mundo 
assiste, emocionado, os extraordinários acontecimentos da_ 
UniãO Sovié-tica. 

Um grupo de aventureiros dá um golpe de Estado e derru­
ba o governo democrático de um dos países maiores e mais 
importantes. O po-vo nas·ruas resiste e retoma-opoder legítimo 
e democrático. 

O povo é o vencedor. A democracia venceu. E assim 
se afasta a perspectiva das sombras e do obscurantismo. 

O líder Gorbachev inaugurou, inquestionavelmente, urna 
nova era na vida da humanidade. Foi a sua audácia e a sua 
coragem, mais do que qualquer outro líder mundial, que pro­
moveu um clima e entendimento e distensão, capaz de eliminar 
a competição annamentista e de instaurar uma ordem mundial 
onde a paz, a tolerância, a coexistência pacífiCa- entre· os povos, 
não fossem tão-somente palavras. 

Mais do que distender, mais do que reduzir as ameaças 
contra a paz num mundo conturbado com tantas diferenças, 
Gorbachev apostou na distensão interna de seu país;-a URSS. 
Fez um aposta ousada no socialismo com liberdade. Renovou 
as idéias generosas qUe se constituíam num fundamento do 
mais importante acontecimento político e social deste século, 
a Revolução Soviética de 1917. 

Mas se a Revolução de 1917 se instalou sob a égide de 
um mundo novo, de uma sociedade nova, baseada na paz, 
na justiça, no igualitarismo e na liberdade, não há como neg~r 
que os seus desdobramentos se constituíram em, gianae parte, 
numa negação dos princípios originais. - - · ---

É claro que esses desdobramentos diferentes da proposta 
original passaram a ser percebidos por amplos setores internos 
da União Soviética, extern-os, de amigos e adeptos do socia-
lismo, como dos seus inimigos. ~ -- --- -

Cada conjuntura, cada momento histórico críã seus líde.: 
res. A demanda por uma profunda mudança na URSS criou 
o seu, Mikhail Gorbachev, que, com as· palavras de ordem 
"perestroika" e "glasnost" promoveu uma segunda revolução 
na União Soviética e em todo mundo socialista. 

Paz e democracia. Aumentaram as possibilidades de paz 
no mundo e se ampliou o grau de democracia no mundo, 
graças ao descortínio, à lucidez, a coragem e a visão histórica 
de um homem. 

O golpe na União Soviética foi deflagrado pelos iniiri~:SOS 
da paz e da democracia. Eles estavam e estão na União SoVié-
tica, como nos outros países do mundo. _ 

Os golpistas apostaram mal, na dimensão da crise e da 
insatisfação pdpular com a economia, com a falta de víveres 
essenciais, co.rrt as dificuldades de conjuntura da União Sovié­
tica. 

Não perceberam, entretanto, um dado fundamental: que 
a população soviética, embora contrariada com a crise econô­
mica, não ia até o ponto de sacrificar a liberdade recém-con­
quistada. 

E o que se assistiu foi alguma coisa de comovente, num 
país e nUm povo que parecem destinados a ser protagonistas 
de grandes momentos históricos, de grandes revoluções. 

O pOvo nas ruas resistiu ao golpe, até a sua completa 
e humilhante debelação. O Sr. G_orbachev voltou ao poder 
que lhe tinha sido usurpado. 

Os acontecimentos da URSS: independentemente dos 
seus desdobramentos, sejam eles quais forem, mostram que 
o homem está vocacionado para a liberdade, a liberdade está 
na essência do homem. 

Num mundo cada vez mais difícil e conturbado, os aconte­
cimentos da União Soviética Sãó capazes de no~ deSpertar 
a esperança, que tantas vezes parece irremedia~elmente per­
dida. 

Nos congratulamos com o povo soviético - este povo 
admirável, extraordinário. Nos congraúilãmos com Gorba­
chev, o maior estadista do seu tempo. Nos congratulamos 
cõín todos os- amantes da paz no mundo. Nos alegramos e 
festejamos o fim da aventura golpista com todos os democratas 
do-lnumdo. -

E esperamos sinceramente que o povo soViétiCo, seus 
governantes, os líderes que nasceram ou se fortaleceram nestes 
dias tão intensos, tenham a capacidade de aprofundar as con­
quistas democráticas internas, a luta pela paz e a superação 
da crise econômica. 

Creio que temos o direito de ter esperança, de formular 
este desejo. O povo soviéticO~ rri3iS Uma vez, mostrou a sua 
incomensuráVel grandeza e coragei!l~ Quei!l é capaz de vencer, 
da forma como venceu, as trevas, será capaz de vencer todas 
as su~s OL!tras dificuldades. (Muito bem!) 

~O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, os avan­
ços atuais da genética e sua aplicação ao gênero humano estão 
a preocupar os legisladores dos vários pafses. 

Em verdade, se a análü;e _do genoma pode resultar, de 
um lado, na melhoria do diagnóstico, na prevenção e na tera­
pia, de outro lado, poderá resultar em instrumento de controle 
soCial e de· exclusão de determinado extrato da população, 
de seleção do embrião e fetO .coin base naS- características 
exclusivamente genéticas, de provocar substancial alteração 
em nossa convivência social. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como decidirmos 
nesses casos à luz da ciência? Que informaÇõeS científicas­
poderão subsidiar nossas decisões? Até que ponto as manipu­
lações genéticas devem ser objeto de regulamentação? Que 
implicações terão para a raça humana as pesquisas genéticas? 

Discutindo e-sses assuntos estará em Brasília uma das 
mafures aUtOridades mundiais -em genética~ Traia-se do Prof. 
Jérôme Lejeune, pediatra, cientiSta, prof. de genética funda­
mental da Universidade de Paris_. Foi ele o descobridor da 
or_igem genética da síndrome de Dowo (mongolismo), deten­
tor do Prêmio Kennedy e a quem foi concedida a maior distin­
ção mundial pelos seus trabalhos no domínio da genética: 
o "Memorial Allen Award Medal". 

A evolução dos estudos da genética está a exigir, por 
parte da sociedade civil, definição âe p-tincfpios étiCOs e -jurfdi­
cos referentes à manipulação genética e à fecundação artificial 
humana. A conferência do Prof. Lejeune é de fundamental 
importância para nós, que temos a-responsabilidade de disCutir 
e aprovar leis regulando aquelas matérias. 

O Prof. Jérôme Lejeune fará sua conferência sobre medi .. 
cina genética no dia 27 de agosto, às 20 horas~ no auditório 
Petrónio Portela com tradução simultânea para n português. 
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A Sociedade Brasileira de Genética:- Seção do Distrito 
Federal, patrocinadora do evento, a associação pró~vida de 
Brasilia e a Associação Pr6-Down que apóiam, convidam a 
todos para aquela conferência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a natureza que foi tão pródiga ao adornar o Nordeste. co_m 
lindas paisagens de mares verdes contornado com coqu~uaJs,_ 
cobra, de sempre em sempre, um excessivo tnDuto ao~-povo 
nordestino. __ _ _ -~-· . _ 

As vezes é a seca: caatingas greta~s p()r onde a Vida 
se esvai, junto com os retirantes, compondo um quadro de 
angústias digno de Dante. - -

Às vezes é a água, indomável, ensandecida, arrasando, 
matando; destruindo sem piedade. _ 

Nós, nordestinos, só não nos acostumamos à tragédia, 
porque o sofrimento é anti-humano, contrário à natureZa, 
inimigo permanente da espécie humana. 

Desta vez foi o rio MundaU, no meu estado que, de 
surpresa, irrompeu por sobre as próprias margens e ilum tiirbí~ 
!hão incontrolável, arrasou tudo o que encontrasse pela frente: 
casas, animais, plantações, fo_ram levadas de roldão pela en- _ 
chente, sem que nada pudesse ser feito. - . _____ -

Gni.ças a Deus, não há vítimas humanas a serem lamen­
tadas. Mas há muita dor! 

A Secretária-ExeGUtiva da Defesa CiyH }19 ~s!_~~º-L D~ 
Rita Bittencourt, revelou o cadastramento de- aproximãdi­
mente 3.500 flagelados nas cidades de Murici, Atalaia, Santa­
na do Mundaú, Branquinha, União dos Palmares e Marechal 
Deodoro. 

Todos os recursos locais: barrac9s, galPões, eS-Cõlas e 
creches estão sendo mobilizados para abrigarem emergen-
cialmente os mais atingidos. -

As condições sanitárias n~!!_ áreas inunda_(j.as foram com­
pletamente deterioradas e teme-se o aparecimento de doen­
ças. 

Como alagoano, sofro com,.meu povo. 
Estamos envidando todos os esfQrçõs possíveis juiitO às 

autoridades federais para socorrer_ os flagelados. Isso, porém, 
é muito pOuco. São necessárias medidas de profundidade _para 
regularizar o leito do Mundaú_ e prevenir, definitivamente, 
novas tragédias. _ ~ _, 

Tenho certeza que a sensibilidade do Presidente Fernan­
do Collor para com o sofrimento do povo brasileiro, fará 
com que, apesar das ingentes dificuldades que o governo vem 
enfrentando, seja viabilizada uma solução permanente para 
a região. 

ne nossa parte, estaremos a postos. 
No Senado Federal, ou fora dele, faremos tudo o que 

for necessáriO para que as populações ribeirinhas ao Mundaú 
não mais tenham de sofrer tal pesadelo. 

Obrigado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Na presente sessão, 
terminou o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n' 46, de 1990 (n•170/90,· 
da Câmara dos Deputados}, que homologa o Ato do Conselho 
Monetário Nacional, que autorizou a emissão de papel-moe­
da, no exercício de 1988, no valor de 570 bilhões e 900 milhões 
de cruzados novos. 

Projeto d~ Lei do SeQado n917l~ !ie 1989, complementar, 
de autoria do Senador F~rnando Henrique Cardoso _que defi­
ne, nos termos do inciso I, do art. 161 da Constituição Federal, 
o valor adicionado para fim de cálculo da participação dos 
municípios na receita do Imposto Sobre Operações Relativo 
à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviço 
e Transportes Interestadual e lntermunic;ipaJ e de Comuni-
cação. . 

_Aos projetos não foram ofei'ecidas emendas. 
As matérias Serão incluídas em Ordem do Dia, Oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Yeras)- Nada mais l;lave~tdo 
a tiatar, vou encerrar os trabalhOs, designando para a sessão 
ordinária a realizar-se amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA N' 13, DE 1990 

DiscuSsão, em turilo suplementar, do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n•13, de 1990 (n' 3.238/89, 
na Casa de origem)_, que_ ac!escenta inciso ao art. 79 da Lei 
n'7.492. de 16 de julho de 1986, tendo · -

PARECER, sob n• 249, de 1991, da Comissão. 
-Diretora oferecendo a redaç·ão do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a seÚão às 16 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 641, DE 1991 

O Pre~idente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n11 2, de 4 de abril de 1973, resolve 
nomear WELLINGTON MUNIZ DE MELO FILHO, Ana­
Jista.Legislativo, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro 
Pe_rm~_ne_nte do Senado _Federal, para exercer o cargo, em 
comissão, de Assessor Legislativo, código SF-DAS-102.3, do 
Quadro Permanente do Se-nado FederaL 

S~nado Federal, 22 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Bene_vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
. -N, 642, DE 1991 

O .Presidente do Senado Fed_eral, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e. tendo 
em -vista o que consta do Processo n~ 011.339/91-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, ITAMAR ALVES BARBOSA, 
ocupante do cargo de provimento efetiVo de Assessor Legis~ 
lativo do Quadro Permanente do Senado_ Eederal - Parte 
Especial, nos termos do art. 49_,_inciso III, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 250, 186, inciso Ill, alínea a, e 67, da Lei n9 8.112, 
de 1990, bem assim com os arts. 490 e 492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e art. 11 da Resolução 
(SF) n9 87, de 1989, com proventos integrais, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22-de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 

N• 643, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, nO uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n1> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 012.484/91~1. resolve 
aposentar, voluntariamente, MARIA DE LOURDES PE­
REIRA DE SOUZA, ocupante do cargo efetivo de Assessor 
Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal- Par­
te Especial, nos termos do artigo 40, inciso UI, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, conibinado 
com os artigos 250, _186, inciso III, alínea a, e_ 67, da Lei 
n" 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 490 e 492 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, e artigo 11 
da Resolução (SF) no 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37. inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 6, DE 1991 

O Diretof~Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares e tendo em vista decisão da COmissão 

Diretora, adotada em suã 11·- Ireunião Ordinária, realizada 
no_ dia 2 -de julho de 1991, ao examinar Parecer do Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente ao Ofício n9 75/90, da Assefe, re­

-solve: 
Art. 1 ~ Desígnar o servidor José Luiz da Silva Campos 

para, na qualidade de Representante da Assessoria do Senado 
Federal, integrar a Comissão Especial destinada a apresen~ 
tação de sugestões que v-iabilizem, conjuntamente, os Sistemas 
de Saúde existentes no Senado Federal, no Cegraf e no Proda­
sen, criada através do Ato do Diretor-Geral n9 4, de 1991. 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral, em exercício. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENT AR EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca a 
Comissão Deliberativa para reunir-se dia 27 (terça-feira) do 
corrente mês, às 11 horas, em sua sede no 29 andar do Anexo 
I do Senado Federal, para tratar de assuntos de sua compe­
tência. 

Brasília, 21 de agosto de 1991. -Deputado Ulysses Gui­
marães, Presidente. 


